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Unidade 1 -  Sexualidade: Dimensão conceitual, diversidade e discriminação 
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Objetivos: 
• Discutir os aspectos envolvidos na dimensão conceitual de sexualidade;
• Problematizar a forma como sexualidade se articula a gênero; 
Apresentação
Esta unidade discute os aspectos envolvidos na dimensão conceitual de sexualidade e apre-
senta concepções que procuram se distanciar de ideias que concebem sexualidade como de-
rivação direta da dimensão biológica que constitui os corpos humanos. A unidade apresenta 
reflexões para problematizar a forma como sexualidade se articula a gênero, mas não pode 
ser tomada como sinônimo dele, assim como gênero não deve ser a única questão a ser con-
siderada quando se pretende compreender a sexualidade como dimensão humana. Promover 
a reflexão sobre esse tema a partir da trajetória que a sociedade ocidental faz, especialmente 
a partir da modernidade, destacando a dimensão política das relações sexuais.  Apresentar as 
concepções de orientação sexual e identidade de gênero conectadas a outros marcadores so-
ciais da diferença, tais como geração, raça/cor/etnia, classe social. Discutir como a discrimi-
nação se institui a partir de hierarquias e desigualdades que derivam dos marcadores sociais 
da diferença, além de apontar formas de resistência e caminhos para transformação social que 
buscam efetivar a equidade entre as pessoas.
Apresenta, para reflexão, alguns dos elementos considerados importantes para ampliação do 
repertório crítico em torno das questões centrais deste curso de especialização. Nesse sentido, 
aponta para os aspectos históricos, sociais e culturais tidos como relevantes para compreen-
der que sexualidade só pode ser desvelada no contexto histórico onde ela se dá. Desta forma, 
pretende-se também investir na atuação profissional que poderá ser praticada a partir de 
reflexões críticas sobre as convenções sociais e na ampliação do repertório para lidar com as 
diversas formas de opressão que são geradas a partir da diversidade que é característica da 
sexualidade dos sujeitos. 
Na educação, sexualidade configura-se como um tema importante, já que ela também é resul-
tado de um processo de aprendizagem compartilhado por várias instituições – família, escola, 
igreja, rede de amizades. O conteúdo aqui apresentado pretende, portanto, discutir os concei-
tos de sexualidade, diversidade e discriminação, a partir do reconhecimento da pluralidade 
implicada na sexualidade, na existência da diferença, assim como da importância de nunca 
traduzi-la, na prática, em termos de desigualdade ou como base para discriminar pessoas, 
violando seus direitos.
5Não é incomum que questões relacionadas à sexualidade apareçam nos espaços escolares e 
que conduzam as pessoas a se posicionarem diante da questão que despertou o debate para 
a temática. Na escola, sexualidade-sexo pode aparecer de muitas formas e pode, inclusive, 
levar a julgamentos, punições, isolamento e exclusão. É possível também que seja tema de 
propostas pedagógicas com objetivo de trabalhar a prevenção de doenças e gravidez (muitas 
vezes guiadas por discursos normativos da saúde). Pode vir na forma de demanda por parte de 
estudantes, a partir das experiências vividas no próprio espaço escolar ou, ainda, nas  institui-
ções de educação infantil, onde crianças explicitam suas curiosidades e fazem perguntas sobre 
sexualidade para educadores/as que, geralmente, reagem de forma receosa e nem sempre 
dispõem de repertório pedagógico para lidar com temáticas que são tabus, especialmente na 
infância. Portanto, a sexualidade faz parte do processo educativo e das instituições de ensino 
de todos os níveis. 
Há significados distintos atribuídos às formas plurais de viver a sexualidade, bem como valores. 
Por exemplo, a homossexualidade e bissexualidade não têm o mesmo status da heterossexua-
lidade, considerada a orientação sexual normal-natural e, portanto, o padrão ideal na nossa 
sociedade. A expectativa é problematizar esta ideia tendo como ponto de partida a dimensão da 
diversidade que caracteriza a sexualidade. Neste exercício de reflexão é fundamental reconhecer 
o papel da cultura e das instituições sociais na modelagem, não apenas do modo de ser homem 
ou mulher, menino e menina, mas também na forma de viver a sexualidade.
Pretende-se, portanto, questionar a ideia de que a sexualidade é assunto que deve ficar restrito 
à vida privada e problematizar a legitimidade de uma concepção que concebe a sexualidade 
como derivada e emanada diretamente de nossos corpos biológicos. Debate sobre a pressão 
social para que a sexualidade seja vivida em consonância com o modelo considerado normal 
e/ou natural (ou seja, para a heterossexualidade) e apontar para os discursos que permeiam 
as relações sociais e são reproduzidos nas instituições como mecanismos para que a pressão 
social se opere nas pessoas. 
Para que a discussão conceitual em torno da sexualidade tenha efeito de transformação da 
sociedade, na perspectiva de contribuir para diminuição das desigualdades, é preciso reconhe-
cer que a sexualidade é uma dimensão da experiência humana que não deriva diretamente da 
anatomia, mas sim abarca vários elementos na sua constituição, tal como as relações sexuais, 
o erotismo, a intimidade e o prazer. É preciso compreender que a sexualidade é experimenta-
da e se expressa através de pensamentos, ações, desejos e fantasias. Sexualidade se articula a 
gênero mas não pode ser tomada nem como seu sinônimo e nem tampouco gênero deve ser a 
única questão a ser considerada quando se pretende compreender a sexualidade como dimen-
são humana e, nessa condição, como algo plural. 
Na Unidade 1 deste módulo as ideias são organizadas a partir do resgate das origens da sexua-
lidade que, nos dias de hoje, discutimos e vivemos. Para isto, será discutida a noção moderna 
de sexualidade e a forma como a sociedade lidou, a partir de então, com esta dimensão da 
experiência humana, constituída culturalmente e por relações de poder. O corpo é a base a 
partir da qual se experimenta o exercício da sexualidade, na singularidade dos sujeitos. Mas 
também sobre o corpo são produzidos e reproduzidos saberes e discursos normativos. Por esta 
razão é preciso discutir a partir da ideia de que os corpos são constituídos de uma fisiologia 
e anatomia, mas também são constituídos de processos culturais que os marcam, assim como 
definem as subjetividades que sustentam.
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As normas explícitas e indiretas, reproduzidas nos discursos em torno da sexualidade, classi-
ficam a forma como as pessoas a vivem e experimentam. Há uma hierarquização da sexuali-
dade, como coloca Rubin (1993) que argumenta sobre a potência de classificar como “boa” 
a sexualidade que, via de regra, seria a prática sexual entre um homem (com pênis) e uma 
mulher (com vagina) em uma relação monogâmica, preferencialmente estável. As sexuali-
dades classificadas como “más”, geralmente são as práticas sexuais vividas entre pessoas do 
mesmo sexo ou aquelas que ocorrem nas relações onde estejam envolvidas trocas, financeiras 
de outra ordem. 
SAIBA MAIS
A antropóloga e ativista lésbica Gayle Rubin dedica-se,  desde a 
década de 70, a estudar a sexualidade, inclusive a partir de temas 
sensíveis como pedofilia e pornografia. Para esta teórica, o sexo é 
sempre político e a sexualidade tem sua própria política interna, suas 
desigualdades e modos de opressão. 
Para aprofundar o conhecimento sobre os argumentos apresentados 
pela autora, indicamos a leitura, para além da referência utilizada 
neste módulo, de um artigo clássico (referência completa na lista 
de leituras complementares do módulo) entre os/as estudiosos/
os dos temas sexualidade e gênero, denominado O tráfico de 
mulheres: notas sobre a “economia política” do sexo, publicado 
originalmente em 1975 onde a autora discute sobre os aspectos 
do sistema sexo/gênero, entendido como um conjunto de arranjos 
através dos quais uma sociedade transforma a sexualidade em 
produtos da vida humana.  
Apesar da pressão social, é inegável que a sexualidade se constitui no plural e nas diversas 
possibilidades de ser experimentada que vão muito além dos padrões culturais hegemônicos 
que pretendem naturalizar a sexualidade e o gênero. A pressão social que classifica corpos, 
comportamentos e prazeres, tende a compreender que tudo que foge a ideia de sexo “bom” – 
heterossexual e monogâmico – é fora da normalidade ou contra a natureza.
Evidências etnográficas a respeito dos sentidos atribuídos às categorias “mulher” e “homem”, em 
diferentes contextos culturais, demonstram que as diferenças biológicas entre os sexos não podem 
constituir uma base universal para as definições sociais (Moore, 1997) e também para a forma 
como é experimentada a sexualidade. De acordo com esta autora em todas as culturas existem 
“modos de fazer sentido ou atribuir sentido a corpos e práticas corporificadas - 
incluindo processos fisiológicos e fluidos e substâncias corporais - significa que 
todas as culturas têm um discurso de ‘Sexo’.”  (Moore, 1997, p. 6)
7As evidências etnográficas produzidas pela Antropologia contribuíram de forma relevante 
para a compreensão da sexualidade e do gênero como dimensões constituídas a partir da cul-
tura, implicando portanto no reconhecimento da diversidade. A leitura de alguns clássicos da 
Antropologia pode promover o encontro com descrições etnografias de sociedades distintas 
das ocidentais que atribuem diferentes significados em relação ao masculino e feminino e 
também no modo de experimentar e regular a sexualidade. 
SAIBA MAIS
Para esta viagem antropológica, indica-se a leitura do texto O arco 
e o cesto do antropólogo francês Pierre Clastres (referência 
completa na indicação de leituras complementares do Módulo). Entre 
os trabalhos etnográficos que realizou junto às sociedades indígenas 
da América Latina, está a descrição da organização da sociedade 
guayaqui que Clastres faz a partir da divisão sexual do trabalho, das 
interdições para homens e mulheres e do sistema de poliandria, sistema 
no qual a mulher tem mais de um marido, apontando uma importante 
diferença cultural na forma de estabelecer a aliança matrimonial, 
implicando diretamente a relação  entre mulheres e homens.  
Como característica da humanidade, a diversidade está também na forma como a sexualidade 
é vivida e nos desejos e afetos que compõem esta dimensão humana. A diversidade sexual é 
marcada pela pluralidade de modos de viver a praticar a sexualidade. A sexualidade é também 
responsável pela definição de quem somos e, nesse sentido, são necessários mecanismos para 
garantia do respeito à diversidade, inclusive na forma de viver a sexualidade. Para isso, serão 
apresentados elementos envolvidos na definição de orientação sexual e identidade de gênero.
A forma como se dá hoje o exercício da sexualidade foi sendo forjada ao longo de um processo 
histórico onde foram instituídos padrões de privacidade, de pudor e de nojo que são de crucial 
importância para dimensão da sexualidade. Durante muito tempo vigorou uma concepção 
essencialista sobre o sexo que o define como uma força natural que existe antes da vida social 
de forma que as instituições sejam moldadas a partir desta essência. Rubin (1993) radicaliza 
ao questionar completamente o essencialismo, indicando que a sexualidade não pode ser imu-
tável, associal e não histórica.
“O corpo, o cérebro, os genitais, e a capacidade para a linguagem são necessários 
para a sexualidade humana. Mas eles não determinam seus conteúdos, suas ex-
periências e suas formas institucionais. Além de que nós nunca encontramos um 
corpo não mediado por significados conferidos pela cultura.(...) A sexualidade é 
tão produto da atividade humana como o são as dietas, os meios de transporte, 
os sistemas de etiqueta, formas de trabalho, tipos de entretenimento, processos 
de produção e modos de opressão. Uma vez que o sexo for entendido nos termos 
da análise social e entendimento histórico, uma política do sexo mais realista se 
torna possível.” (Rubin, 1993, p.13)
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No jogo social de hierarquização da sexualidade há, consequentemente, julgamento moral e 
exclusão. Sexualidades não heterossexuais são base para atitudes discriminatórias na medida 
em que os processos que atribuem sentido à diferença a traduzem em termos de desigualdade. 
A transformação desta realidade de opressão demanda, com urgência, a compreensão da se-
xualidade de forma contextual, como uma dimensão humana que é aprendida nos parâmetros 
da cultura das diferentes sociedades. Nesta perspectiva podemos apreender a dinâmica da 
realidade, operacionalizar mudanças que transformem a sociedade pela redução progressiva 
das desigualdades. Nesse sentido, é preciso garantir o direito ao livre exercício da sexualidade, 
reconhecendo inclusive que este é um direito humano tão importante quanto outros direitos. 
IMPORTANTE
Para ajudar na reflexão sobre sexualidade e direitos, vale a pena 
ler a entrevista realizada com o antropólogo Peter Fry pelo Centro 
Latino Americano de Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM) onde 
o pesquisar conta sua trajetória de envolvimento com a temática 
de sexualidades e direitos, ao mesmo tempo que faz o percurso 
histórico da Antropologia e do cenário político em torno da temática 
da sexualidade. Clique aqui: http://www.clam.org.br/uploads/
arquivo/Entrevista%20com%20Peter%20Fry.pdf 
Sexualidade, sociedade e política 
Para compreender a sexualidade tal como ela é vivida e significada na atualidade não há ou-
tro caminho senão o do resgate de sua trajetória histórica no mundo ocidental, especialmente 
a partir do século XVI. É preciso focar a história da sexualidade percorrendo a trajetória do 
capitalismo e sendo marcada por ele. A esfera da intimidade assim como a esfera da afetivi-
dade, onde está inserida a sexualidade, vão ganhando importância no decorrer dos séculos. 
É na modernidade, entretanto, que a sexualidade se torna uma dimensão específica da vida 
das pessoas, uma dimensão da experiência humana onde também se estabelecem relações de 
poder, como explicou Michel Foucault (2007). Para este autor, a sexualidade é uma invenção 
social. Nos termos do autor, a sexualidade é um “dispositivo histórico”, de poder que se cons-
titui a partir de vários discursos que regulam e normatizam o sexo e que, portanto, expressam 
relações de poder que transformaram a sexualidade em alvo de interesse e disputa desses 
mesmos poderes.
9IMPORTANTE
A publicação, em 1976, do livro História da sexualidade 1: a 
vontade de saber, inaugura um projeto importante do filósofo 
e historiador francês Michel Foucault, considerado um marco 
importante para o campo dos estudos sobre a sexualidade já que suas 
argumentações rejeitavam a história da repressão sexual vitoriana 
há muito tempo estabelecida. O autor realiza uma genealogia 
da sexualidade como um dispositivo de poder e demonstra que 
a sexualidade é produzida por meio de discursos e práticas. Nos 
outros volumes dos livros (referências completas nas indicações de 
leitura deste módulo) que compõem este projeto, o autor analisa 
as abordagens do sexo em sociedades antigas, contrapondo-as à 
sociedade ocidental por meio de estudos históricos.
A sexualidade é mais que uma questão pessoal, é social e é política, além de ser algo que é 
resultante de um processo de aprendizagem. A socialização que o exercício da sexualidade 
demanda, está intimamente relacionada ao modo como as relações de gênero estão organiza-
das em um determinado contexto. Para Bozon (2004) a sexualidade é uma esfera específica 
– mas não autônoma – do comportamento humano, que compreende atos, relacionamentos 
e significados conferidos pelas dimensões não-sexuais da sociedade.  Como aprendizagem, a 
sexualidade é um processo contínuo e não linear que se dá em determinado contexto histórico 
e cultural. 
“(...) como construção social, a sexualidade humana implica, de maneira ine-
vitável, a coordenação de uma atividade mental com uma atividade corporal, 
aprendidas ambas através da cultura. A sexualidade humana não é um dado da 
natureza. Construída socialmente pelo contexto cultural em que está inscrita, essa 
sexualidade extrai sua importância política daquilo que contribui, em retorno, 
para estruturar as relações culturais das quais depende, na medida em que as 
“incorpora” e representa.” (Bozon, 2004, p. 14)
O modo como as pessoas vivem a sexualidade e atribuem significados a ela, tem conexão dire-
ta com os modelos dominantes disponíveis na sociedade que atuam sobre os comportamentos 
sexuais e sobre os relacionamentos que se desenvolvem nesta esfera. A sexualidade e seus sig-
nificados estão enraizados no conjunto das experiências que constituem as pessoas como seres 
sociais, dentro dos cenários culturais dominantes em suas respectivas sociedades. As experiên-
cias da sexualidade são modeladas de maneira diferenciada pelas trajetórias biográficas, pela 
escola, pela família, pela religião, pelas condições de vida, pelas redes de sociabilidade, pelos 
usos dos corpos e posição na estrutura social. As trajetórias biográficas condensam episódios, 
cenas e estados que apontam para os ritmos diferenciados dos sujeitos inseridos em um con-
texto cultural. A sexualidade se constrói em cada trajetória também como processo resultante 
de um aprendizado complexo e é responsável por parte importante das trajetórias pessoais 
(Heilborn et al, 2006). 
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A vivência da sexualidade como experiência é construída por meio de scripts, reconhecendo, 
desta forma, que foi aprendida, codificada e inscrita na consciência. Como qualquer outro 
domínio da vida, a sexualidade depende de socialização, de roteiros e cenários culturais (Gag-
non, 2006). 
Concebe-se a sexualidade o aprendizado social que resulta menos da imposição de regras e in-
terditos e mais da interiorização dos modos de funcionamento das instituições (Bozon, 2004). 
Com isto, o sujeito sexual reproduz ao mesmo tempo em que reelabora nas suas experiências, 
os cenários possíveis de uma sexualidade repassada por meio do processo de socialização 
e pelos discursos normativos. É possível compreender socialização nos termos de Berger e 
Luckmann (1994), como processo de internalização do mundo social, neste caso, cada vez 
que o sujeito é iniciado num novo contexto social ou num novo grupo social. A socialização é 
uma construção social em movimento e sem fim que inclui a vivência singular das instituições.
Há uma grande complexidade na sexualidade que se revela nas diversas maneiras das pessoas 
se relacionarem com outras pessoas, como seres sexuados em um intercâmbio sexual que, 
como toda atividade humana, é constituído de práticas e carregada de sentidos (Barbieri, 
1990). A área dos sentimentos e afetos também é socialmente construída e o sexo é um domí-
nio social que se dá por meio da socialização, de internalização de representações, de nego-
ciação de significados em torno de práticas e relações sexuais.
As experiências sexuais são construções sociais necessariamente articuladas a vários discursos, 
incluindo os discursos da prática, da produção do conhecimento e da elaboração de políticas 
públicas. A sexualidade, os saberes e representações sobre a própria sexualidade, assim como 
os cenários onde ela é exercida são produtos coletivos e os modos de vivenciá-la são orienta-
dos por valores e práticas sociais (Heilborn, 1999; Bozon, 2004). Esse modo de conceber a se-
xualidade permite realizar uma análise do social, dos modos de pensar e agir que extrapolam 
as consciências individuais (Leal, 2005). 
Para compreensão mais completa da sexualidade é necessário apreender a ruptura entre sexo 
e gênero (Moore, 1997). O reconhecimento de que sexualidade e sistema de gênero são di-
mensões distintas e, ao mesmo tempo, entrelaçadas em muitos pontos que variam de acordo 
com cultura e com a história. É preciso entender que o campo da sexualidade tem sua própria 
política interna, suas próprias desigualdades e suas formas de discriminações específicas.  Ru-
bin (1993) além de estabelecer diferenças entre sexualidade e gênero, aponta para relevância 
das sexualidades não reprodutivas no domínio da sexualidade, o que é relevante para com-
preender a necessária distinção entre sexo e gênero
Quanto mais distante de uma visão essencialista da sexualidade e reconhecendo a cultura como 
responsável pela forma como os sujeitos constroem suas experiências, mais possível a transfor-
mação da sociedade rumo a equidade de sujeitos-corpos que se encontram inseridos em distintas 
redes de significados. São os sujeitos, inseridos e diversos contextos, que definem os valores e 
significado das relações de gênero, da orientação sexual, das trajetórias afetivo-sexuais. 
A politização da intimidade intensifica-se a partir dos anos 60, quando a sexualidade é colo-
cada, mais do que nunca, na ordem do dia e progressivamente assim se mantém até os dias 
atuais, quando a disputa em torno da sexualidade ganha uma resignificação, principalmente 
como consequência da visibilidade cada vez maior da diversidade de orientações sexuais não 
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hegemônicas. Além do reconhecimento do exercício da sexualidade descolada da reprodução, 
particularmente para mulheres, passa-se também a evidenciar cada vez mais a diversidade 
sexual. Cria-se assim um campo particular de conflitos. Como tema político, a sexualidade 
ganha densidade na década de 1960 e legitimidade acadêmica um pouco depois. Nas palavras 
de Paiva (2008, p.65), desde então 
“a sexualidade tem sido uma das áreas mais profícuas para investigar, na dinâmi-
ca social, as intrincadas relações entre processo de modernização e permanência 
das lógicas tradicionais, no plano das práticas e no plano dos valores.”
As mudanças ocorridas no debate intelectual a partir da década de oitenta, assim como pro-
dução intelectual sobre sexualidade e gênero, demonstram que o reconhecimento destas duas 
dimensões como construções sociais foi fortemente vinculado ao resultado da atuação política 
em torno dos direitos das mulheres e de pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transe-
xuais (LGBT). A história da epidemia de aids mostra que por dar visibilidade para a orientação 
sexual homossexual promoveu, ao mesmo tempo, um aprofundamento da estigmatização de 
grupos de pessoas e uma espécie de recolocação da sexualidade como fenômeno social diver-
so e, necessariamente, articulado aos direitos humanos. A construção de políticas de saúde 
para combate à epidemia do HIV colaborou intensamente pela legitimação do sujeito sexual 
enquanto sujeito de direito e para o reposicionamento das políticas públicas. 
É importante referir que é comum que as pessoas vivam o conflito entre a liberdade para o 
exercício da sexualidade e a postura normativa dos diversos discursos presentes nas institui-
ções. A superação desta situação está no reconhecimento do sujeito pleno e autônomo para o 
exercício da sexualidade nas políticas, práticas e produção do conhecimento. É preciso deixar 
para trás a cumplicidade com as prescrições, julgamentos e silêncios sociais, tornando esta 
movimentação uma estratégia necessária para mudança.
O entendimento sobre sexualidade e gênero como construções sociais carrega as marcas do 
movimento político de mulheres e do movimento pela igualdade de direitos para LGBT. O 
debate político aliado ao acadêmico pelo aumento importante de estudos sobre a sexualidade, 
implica em um necessário reposicionamento das políticas públicas diante da sexualidade.
12
Módulo 3 - Sexualidade e orientação sexual
Referências Bibliográficas
BARBIERE, Teresita. de. Sobre la categoría género: una introducción teórico-metodológica. In:  
AZERÊDO, S.; STOLCKE, V. (Coords.). Seminário Direitos Reprodutivos. São Paulo: Funda-
ção Carlos Chagas, PRODIR, 1990. p.25-45.
BERGER, Peter.; LUCKMAN, Thomas, A construção social da realidade, Petrópolis: Editora 
Vozes, 1994.
BOZON, Michel. Sociologia da Sexualidade. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2004, 170p.
FOULCAULT, Michel. História da Sexualidade 1: a vontade de saber. 18ª ed. São Paulo: 
Graal Editora, 2007, 143p.
GAGNON, John. O uso explícito e implícito da perspectiva de roteirização nas pesquisas sobre 
a sexualidade. IN: ________. Uma interpretação do desejo: ensaios sobre o estudo da sexua-
lidade. Rio de Janeiro: Garamond, 2006, 455p.
HEILBORN, Maria Luiza. Construção de si, gênero e sexualidade. In: ______. (Org.). Sexualida-
de: o olhar das Ciências Sociais. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1999, p 40-59.
HEILBORN, Maria Luiza; AQUINO, Estela M. L., BOZON, Michel, KANUTH, Daniela. O apren-
dizado da sexualidade: reprodução e trajetórias sociais de jovens brasileiros, Rio de 
Janeiro: Editora Fiocruz e Garamond, 2006.
MOORE, Henrietta. Compreendendo sexo e gênero (Tradução de Júlio Assis Simões, para uso 
didático, do original Understanding sex and gender). In: INGOLD, Tim (ed.) Companion en-
cyclopedia of Antropology. London: Routledgde, 1997.
PAIVA, Vera. A Psicologia redescobrirá a sexualidade? In: Psicologia em Estudo, Maringá, 
v.13, n.4, p.641-651, out.-dez.2008, p.65. Depto. de Psicologia. Universidade Estadual de 
Maringá.
RUBIN, Gayle. Pensando o Sexo: Notas para uma Teoria Radical das Políticas da Se-
xualidade. Tradução de Felipe Bruno Martins Fernandes e revisão de Miriam Pillar Grossi. 
Do original RUBIN, G. Thinking Sex: Notes for a Radical Theory of the Politics of Sexuality 
[1984]. In: ABELOVE, Henry; BARALE, Michèle e HALPERIN, David. (eds.) The Lesbian and 
Gay Studies Reader. Nova York, Routledge, 1993.
RUBIN, Gayle. O tráfico de mulheres: notas sobre a “economia política” do sexo. Tradu-





Autora: Cristiane Gonçalves da Silva
Unidade 1 -  Sexualidade: Dimensão conceitual, diversidade e discriminação 
14
Módulo 3 - Sexualidade e orientação sexual
Objetivo: 
• Promover a reflexão sobre a trajetória da sexualidade na sociedade ocidental.
De acordo com Foucault, autor que muito contribuiu para compreender a sexualidade como 
uma importante dimensão dos sujeitos e da sociedade, nos mostra como, “(...) a partir do 
século XIX, a sexualidade passa a ser um dispositivo de poder, passa a servir inclusive para 
designar espécies de humanos, dividir as pessoas entre normais e anormais além de passar a 
ser algo central para a definição de quem somos.” (Foucault, 2007)
Os vários sentidos que termo sexo, ao qual a sexualidade remete, possui apontam para seus 
significados plurais. Sexo pode referir-se ao ato sexual, à prática do sexo, mas também pode 
indicar o conjunto de órgãos e funções do aparelho reprodutor humano. Na sociedade moder-
na acrescenta-se à sexualidade-sexo, outras duas dimensões: uma delas constituída pelo prazer 
e pelo desejo que os corpos experimentam e uma outra que disciplina e controla a expressão 
deste desejo nas pessoas. Assim, sexualidade pode ser entendida como “(...) uma série de 
crenças, comportamentos, relações e identidades socialmente construídas e historicamente 
modeladas (...).” (Weeks, 1996, p.46)
A modernidade, fundada pelo triunfo da razão e pelo acirramento do individualismo, é respon-
sável por instaurar as diversas ramificações das ciências e dos saberes sobre a sexualidade. Para 
Foucault (2007), o dispositivo da sexualidade foi historicamente construído, produzido pelo 
ocidente moderno no século XIX, engendrando uma extensão dos domínios e das formas de 
controle. Os sujeitos sexuais foram inventados na era moderna, quando o sexo se converteu em 
pivô ao redor do qual toda a tecnologia da vida se desenvolveu e quando se dá efetivamente o 
descolamento do domínio da sexualidade da procriação. O sujeito sexual, surge portanto junto 
como os meios de regulação que se apresentam sob a forma de um corpo político capaz de inci-
dir tanto nos corpos individuais quanto no comportamento da população (Corrêa, 2006).
Para Weeks (1996) é a história da sexualidade que demonstra que, como organização social, 
nunca é fixa ou estável e sim modelada sob circunstâncias históricas complexas. Corpos de 
mulheres e homens não sentem e vivenciam a sexualidade de uma única forma, pois não há 
uma forma universal para esta experimentação. Os corpos sexuados estão sempre em um con-
texto cultural e são marcados por outros marcadores sociais da diferença, como classe social, 
geração, raça-cor-etnia entre outros. Ainda de acordo com este autor,
“(...) a sexualidade é modelada na junção de duas preocupações principais: com 
nossa subjetividade (quem e o que somos) e com a sociedade (com a saúde, a 
prosperidade, o crescimento e bem-estar da população como um todo). As duas 
estão intimamente conectadas porque no centro de ambas está o corpo e suas 
potencialidades.” (Weeks, 1996, p. 52).
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A sexualidade não resulta exclusivamente de impulso, da natureza, do corpo. É, sem dúvida, 
fruto de processo histórico sobre o qual os sujeitos não são convidados/as a refletir com fre-
quência. Ainda predomina na sociedade (portanto: nas pessoas, nos grupos, nas instituições, 
na ciência, nas religiões) a ideia que sexualidade, desejos e gênero são derivações diretas da 
dimensão biológica dos corpos. Isto mostra a importância de considerar as características 
específicas em cada momento histórico e contexto intersubjetivo, em oposição ao paradigma 
sexológico que defende a natureza essencial de dois sexos (Paiva, 2008) na compreensão da 
sexualidade.
De acordo com Rubin (1993) o pensamento sobre sexo nas sociedades contemporâneas é 
ideologicamente orientado para conceber o sexo como essencialmente perigoso e destrutivo 
e para crer que a sexualidade deve conformar-se a um único padrão. Portanto, o mundo nos 
dias de hoje, ainda entende que tudo que foge ao padrão da heterossexualidade é uma ameaça 
a sociedade. Esta autora alerta para a distinção de valores atribuídos aos atos sexuais, hierar-
quizando-os e classificando-os como parte de “bom” e do “mau sexo”, divididos de forma a 
evitar, a todo custo, que a linha divisória seja rompida.
SAIBA MAIS
Para conhecer mais sobre o debate teórico sobre sexualidade, 
indicamos o programa “Cultura Construção da Contemporaneidade” 
que trata sobre as temáticas de gênero e sexualidade. Link: http://
www.cpflcultura.com.br/2015/09/02/genero-e-sexualidade-a-
vida-alem-do-rotulo-com-laerte-integra/
O corpo e a sexualidade
Para Weeks (1996) sexualidade e corpo são socialmente organizados e os significados que 
damos a eles resultam de uma variedade de linguagens. Há sempre alguém e algo para dizer 
o que o sexo é, o que ele deve ser e o que ele pode ser. Na perspectiva de Foucault (2007) as 
relações de poder encontram-se na normalização da conduta de mulheres e homens desde a 
infância e na produção de saberes sobre a sexualidade e os corpos.
A constituição dos corpos inclui sua condição biológica, além das dimensões psicológicas, 
culturais, sociais presentes no aprendizado que se dá ao longo da trajetória de vida das pes-
soas. Desde a infância e, especialmente, durante a juventude, cada trajetória biográfica tem 
de dar conta do pluralismo de discursos oriundos das instituições e redes de pertencimento: 
família, escola, trabalho, amigos, comunidade religiosa, mídia, redes sociais, programas de 
saúde. Esses discursos normativos definem os corpos, a forma como o gênero constituirá estes 
corpos e também o exercício da sexualidade e se constituem conectados a pensamentos que 
concebem todas as formas de expressão da sexualidade quase que exclusivamente articuladas 
à determinações biológicas.
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Não se pode negar, evidentemente, a relevância da dimensão biológica do corpo humano já 
que esta dimensão define condições e limites do que é possível para o exercício da sexuali-
dade. Entretanto, as condições prévias determinadas pela biologia não produzem, de forma 
exclusiva, os padrões de vida sexual. Tais condições são potencialidades que só se efetivam 
por meio do processo de aprendizagem que se dá nas diversas instâncias da sociedade.
O regime binário que reduz o sexo à classificação de lícito e ilícito, permitido e proibido 
apresenta a mesma lógica que, segundo Foucault (2007), organiza o conhecimento e a prática 
sobre os sujeitos e sobre os corpos. Louro (2013) afirma que os corpos ganham sentido so-
cialmente e que a inscrição de seres femininos ou masculinos nos corpos é feita sempre no 
contexto de uma determinada cultura, carregando suas marcas.
Além da regulação dos corpos, também as relações sociais são modeladas por discursos norma-
tivos. A heteronormatividade é a norma vigente em nossa sociedade e está presente nas pesso-
as, nas instituições e resiste diante da diversidade de sexualidades, identidades e orientações 
sexuais. Na heteronormatividade, sexo-gênero-desejo devem estar em uma única sintonia e 
determinam os padrões de como devem ser os corpos, comportamentos e atitudes e como e 
para onde se deve voltar a sexualidade de mulheres e homens.
A ideia de heteronormatividade é estratégica para explicar como 
as relações e os processos de socialização na sociedade contempo-
rânea engendram mecanismos que orientam apenas para a possi-
bilidade de conceber relações sexuais entre homens e mulheres. 
Um exemplo simples é pensar nos diálogos familiares entre jovens 
e parentes mais velhos, curiosos em especular sobre a vida afetiva 
dos/as mais jovens. Quando se trata de uma menina, a pergunta 
comumente feita é: “Já tem namorado?” Ao anunciar o masculi-
no na questão, a pessoa demonstra como a heterossexualidade se 
apresenta como dada, como naturalmente definida.
Nesta perspectiva, inclusive as relações afetivo-sexuais não hete-
rossexuais são organizadas e idealizadas a partir da heteronorma-
tividade vigente. Para a filósofa Judith Butler, a sociedade se orga-
niza a partir de uma matriz heterossexual que pode ser concebida 
como uma grade de inteligibilidade cultural por meio da qual os 
corpos, gêneros e desejos são naturalizados. (Butler, 2003, p. 216)
“a heteronormatividade 
é um conjunto de pres-
crições que fundamenta 
processos sociais de 
regulação e controle, 
até mesmo aqueles que 
não se relacionam com 
pessoas do sexo oposto 
(…)  é uma denominação 
contemporânea para o 
dispositivo histórico da 
sexualidade que evidencia 
seu objeto: formar todos 
para serem heterossexuais 
ou organizarem suas 
vidas a partir do modelo 
supostamente suas vidas a 
partir do modelo suposta-
mente coerente, superior 
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Objetivo: 
• Apresentar as concepções de orientação sexual e identidade de gênero conectadas a 
outros marcadores sociais da diferença;
• Discutir como a discriminação se institui a partir de hierarquias e desigualdades que 
derivam dos marcadores sociais da diferença.
Para compreender os conceitos de identidade de gênero e orientação sexual, é necessário 
retomar alguns aspectos já trabalhados em outros módulos e unidades. Por exemplo, é funda-
mental entender que gênero é a construção social do sexo, definido como uma caracterização 
anatômica e fisiológica dos seres humanos. Há machos e fêmeas na espécie humana, mas a 
condição de ser homem ou ser mulher só é realizada pela cultura. As categorias de gênero são 
hierarquizadas, binárias e relacionais.
Nossa cultura privilegia a diferença sexual (ter pênis ou vagina) como sendo a base da identi-
dade de gênero. As diferenças anatômicas entre os sexos são tomadas como base para dividir 
o mundo entre homens e mulheres e também para definir quem deve se sentir masculino ou 
feminina. Ao longo de nossa trajetória, vai sendo construída uma percepção subjetiva de ser 
masculino ou feminina conforme os atributos, comportamentos e papeis convencionalmente 
estabelecidos para os homens e para as mulheres ou a partir da “oposição” entre os gêneros. 
Gênero é uma categoria de análise social e, assim como a sexualidade, é concebida como uma 
produção da cultura. Também é o que acontece como as categorias homossexual e heterosse-
xual. Ao mesmo tempo em que se produz a heterossexualidade, se rejeita a homossexualidade 
(Louro, 2013b). As diferentes orientações sexuais também são produtos da cultura e apresen-
tam uma história.
A identidade de gênero pode ser traduzida pela convicção de ser masculino ou feminina, 
conforme os atributos, comportamentos e papeis convencionalmente estabelecidos para os 
machos e fêmeas. As identidades definem-se em termos relacionais e, enquanto categorias, po-
dem organizar e descrever a experiência da sexualidade das pessoas. Na sociedade contempo-
rânea, as identidades tornam-se instrumentais para reivindicação por legitimidade e respeito. 
As identidades são históricas e culturalmente específicas, são respostas políticas a determina-
das conjunturas e compõem uma “estratégia das diferenças” (Simões e Facchini, 2009).
A sexualidade não heterossexual, as identidades de gênero e identidades sexuais também 
resultam do processo histórico que instaura significados ao modo de viver a sexualidade. A 
noção de orientação sexual deve ser concebida no plural de forma a admitir a sua diversidade 
na vida das pessoas. Para Sousa Filho (2009) as orientações sexuais constituem sensibilidades 
e expressões do desejo e do prazer que podem aparecer na vida de um indivíduo de muitas 
maneiras, sem que sejam fixas e inevitáveis. É importante compreender a vigência de um 
suposto cultural poderoso que exige conexão entre o sexo do corpo (macho ou fêmea), a iden-
tidade e a orientação do desejo para o sexo oposto, ou seja, machos devem desejar fêmeas e 
vice-versa. Entretanto, “comportamento e identidade são componentes da orientação sexual 
que não caminham necessariamente na mesma direção” (Simões & Facchini, 2009, p.31). As 
conexões entre desejo, comportamento e o modo como as pessoas se percebem também são 
fruto das convenções, contingências e constrangimentos sociais. 
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A noção de orientação sexual, de modo genérico, refere-se ao sexo ou ao gênero que consti-
tui o objeto de desejo de uma pessoa no qual não está implicado consciência nem intenção, 
assim como também não necessariamente descreve uma condição da pessoa. Trata-se de algo 
que apresenta uma grande abertura, portanto, flexibilidade. Esta condição permite diversas 
interpretações e usos que, por vezes, acabam agregando significados que cristalizam e essen-
cializam a orientação sexual nos sujeitos (Simões e Facchini, 2009). É importante que não 
se pense que a orientação sexual resulte de escolhas racionais dos sujeitos, pela condição do 
caráter do desejo e o fato de que nossa experiência social é envolta de uma grande complexi-
dade. Desta forma, não devemos falar de opção sexual, já que a dimensão do desejo não cabe 
numa escolha racional. 
IMPORTANTE
O termo orientação sexual se constitui como conceito mais 
recentemente e como mecanismo estratégico no  debate acerca 
da sexualidade, além de servir para o fortalecimento político de 
movimentos que se fortaleceram a partir da identidade sexual 
assumida publicamente. Ele se contrapõe a ideia de que a 
homossexualidade seria uma escolha racional, ao ressaltar o papel 
do desejo e do contexto de vida de cada sujeito. Portanto, a definição 
de orientação sexual está diretamente relacionada com o sentido do 
desejo sexual: se para pessoas do sexo oposto, do mesmo sexo ou 
para ambos. Não deve ser vista como algo fixo e/ou definitivo, já 
que o desejo não está previamente definido mesmo que haja um 
engendramento heteronormativo que procure capturá-lo.
SAIBA MAIS
Para saber mais, indicamos os vídeos “Pra que time ele joga?” e 
“Medo de que? Probabilidade e Encontro com Bianca”. Eles se 
encontram na  lista de vídeos educativos sugeridos.
Mesmo os fatos supostamente naturais ou biológicos do sexo são sujeitos a interpretação e re-
interpretação no contexto de um discurso específico sobre o sexo e sobre a identidade (Moore, 
1997). No discurso vigente, há modelo ideal de sexualidade que é considerada saudável: entre 
adultos, dotados de identidade de gênero adequada ao sexo biológico, com vínculo conjugal 
monogâmico. Nesse sentido, há uma expectativa social sobre o comportamento das pessoas 
que se constrói a partir de oposições entre masculinidade que é associada à atividade sexual e 
feminilidade, associada à passividade sexual.
De acordo com Heilborn (2004) a identidade sexual ganha sentindo num contexto históri-
co-cultural delimitado ao se ancorar e se impregnar do lugar que a sexualidade ocupa nas 
sociedades ocidentais e adquire relevância na composição da identidade do sujeito. Desta 
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forma, a partir da invenção da homossexualidade na metade do século XIX, se constituem as 
identidades sexuais na esteira dos discursos médicos e na apropriação política realizada pelos 
movimento sociais. A homossexualidade é discursivamente produzida e se transforma em uma 
questão social relevante que ao ser apropriada politicamente dando visibilidade às identida-
des sexuais que se contrapunham à heterossexualidade (Louro, 2013b). 
Ainda de acordo com Louro (2013b), ao longo do tempo, a ideia de identidade sexual vai sen-
do acompanhada por ideias que questionam a fixidez das categorias organizadas tradicional-
mente de forma dicotômica (homem/mulher; homossexual/heterossexual) e expõem a crise 
de uma política que se constrói a partir da identidade homossexual dando espaço para ideias 
que emergem a partir da teoria queer. 
IMPORTANTE
O termo queer pode ser traduzido para o português de diversas 
formas (ridículo, excêntrico, raro). Entretanto o que é relevante 
é a sua constituição a partir do xingamento, do modo pejorativo 
com que são designados homens e mulheres não heterossexuais. 
Coloca-se contra a normalização e tem como alvo preferencial a 
heteronormatividade compulsória e representa uma diferença que 
não quer ser assimilada ou tolerada. 
Neste campo teórico, a filósofa Judith Butler é reconhecida como a disparadora das reflexões 
queer. Como descreve Louro (2013b), Butler reafirma o caráter discursivo da sexualidade e, 
ao mesmo tempo, produz novas concepções sobre sexo, sexualidade e gênero, argumentando 
que as normas que regulam o sexo dos sujeitos precisam de repetição e reiteração para que se 
materialize nos corpos. Com isto, a teórica aponta para o caráter performativo implicado no 
gênero, para a importância da  linguagem que não apenas nomeia corpos e sexos mas constrói, 
produz, faz corpos e sujeitos. 
“Esse é um processo constrangido e limitado desde seu início, uma vez que o 
sujeito não decide sobre o sexo que irá ou não assumir; na verdade, as normas 
regulatórias de uma sociedade abrem possibilidades que ele assume, apropria e 
materializa. Ainda que essas normas reiterem sempre, de forma compulsória, a 
heterossexualidade, paradoxalmente, elas também dão espaço para a produção 
dos corpos que a elas não se ajustam. Esses serão constituídos como sujeitos “ab-
jetos”- aqueles que escapam da norma.” (Louro, 2013b, p. 45, 46)
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O combate à discriminação sexual
A hierarquização e classificação de práticas sexuais expressam a hierarquização de modelos 
de sexualidade. Há aqueles modelos que são considerados como ideais e, portanto, reconhe-
cidos não apenas na sua legitimidade mas aqueles que concretizam a vigência de um padrão 
tido como normal. Ao mesmo tempo, tais modelos operam de forma a estigmatizar os outros 
modelos de sexualidade que diferem deles. 
Como a sexualidade se articula a outros marcadores sociais da diferença – classe social, gê-
nero, geração, raça-cor-etnia, são esses enfeixamentos que determinam que alguns comporta-
mentos são mais aceitos que outros, no campo da sexualidade experimentada pelas pessoas. 
Por exemplo, uma mulher lésbica masculinizada branca pode ser mais aceita que uma lésbi-
ca não masculinizada negra e pobre. Entretanto, é extremamente importante salientar que 
nenhuma colocação na gradação hierárquica resultante das articulações entre marcadores 
sociais deve ser vista como uma fórmula que soma as diferentes opressões decorrentes da 
diferença transformada em exclusão. Na sociedade contemporânea, o conflito que se expressa 
no preconceito e na discriminação por orientação sexual pode ser traduzido nos termos homo-
fobia, lesbofobia, transfobia e bifobia dependendo do sujeito ou grupo para o qual se dirigem 
os pensamentos-atos que excluem. 
Para compreender o que significam, podemos tomar de empréstimo a definição de Borrillo 
(2010) para o termo homofobia que poderia ser entendido, de forma resumida,  como um 
conjunto de atitudes negativas sobre comportamentos percebidos como desvios da ordem e 
dos papeis clássicos de gênero. Nas atitudes homofobias encontra-se a intencionalidade da 
manutenção das fronteiras sexuais (hetero/ homo) e de gênero (masculino/feminino) (Borril-
lo, 2010). A heteronormatividade da sociedade é mantida a partir das atitudes que excluem as 
sexualidades e as pessoas que escapam do modelo vigente. 
Assim, destaca-se que os discursos normativos devem ser enfrentados quando reproduzem a 
exclusão das pessoas por conta da sexualidade. Neste sentido, é importante também entender 
que a discriminação é possível de ser superada na medida em que se promovam meios para 
que os sujeitos assumam a autonomia no exercício da sexualidade, apesar da heteronormati-
vidade que produz a discriminação sexual. É preciso entender que a cidadania está conectada 
ao reconhecimento do sujeito sexual, que deve ser protagonista e regulador de sua trajetória 
afetivo-sexual. A resistência à discriminação se dá na valorização e reconhecimento do prota-
gonismo, apesar das normatizações dos discursos produzidos no âmbito da família, da comu-
nidade religiosa, da escola, da rede de amigos ou das diversas instituições sociais. 
Para compreender a forma como a discriminação acontece, é preciso compreender que a pes-
soa não é divisível em cada situação particular, fazendo com que as opressões a atinjam de 
modo combinado, coexistindo e reforçando-se mutuamente na produção das desigualdades 
sociais. Nesse sentido, o conceito de interseccionalidade tem um potencial  analítico impor-
tante ao permitir a leitura e interpretação da realidade para melhor atuar sobre ela visando a 
sua transformação (Mello & Gonçalves, 2010). O conceito de interseccionalidade é proposto 
inicialmente por Crenshaw ao refletir a partir da condição da mulher negra na sociedade es-
tadunidense. Segundo esta autora, a interseccionalidade define-se como “uma conceituação 
do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre 
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dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, 
o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades 
básicas” (Crenshaw, 2002, p. 177).
Rubin (1984) coloca que o sistema de opressão sexual atravessa outros modos de desigual-
dade social, separando indivíduos e grupos. A ideia de opressão sexual implica na existência 
de uma relação de exploração e de dominação que confere um lugar de subalternidade às 
sexualidades não heterossexuais. As possibilidades da sexualidade – das formas de expressar 
os desejos e prazeres são sempre socialmente estabelecidas e codificadas (Louro, 2014). Em 
uma sociedade que se organiza a partir da heteronormatividade, a tendência é ver as relações 
heterossexuais como sendo a norma. Consequentemente, relações não heterossexuais são con-
cebidas como desvios desta norma. De acordo com Brah (2006) as posições dos sujeitos e suas 
subjetividades diferentes são inscritas pelo contexto que as reitera ou repudia. A diferença 
deve ser utilizada como ferramenta analítica que é capaz de fornecer elementos descritivos 
e ser capaz de ajudar a pensar nos processos que marcam certos indivíduos e certos grupos a 
partir da experiência da diferença enquanto desigualdade. 
A discriminação que se dá a partir da orientação sexual ganha reforço quando associada ao 
estigma que a concebe como anomalia e doença imputado a homossexualidade e resulta da 
hierarquização da conduta sexual determinada pela contexto cultural. A estratificação que se 
dá em torno das experiências sexuais cria desigualdades entre as pessoas e demonstra o não 
reconhecimento da diversidade sexual existente. A norma do “bom sexo” contamina todas as 
conexões atreladas à sexualidade. Ou seja, a sociedade encara como problemática a relação 
entre pessoas do mesmo sexo porque foge do modelo do “bom sexo” por, pelo menos, dois 
motivos: não é heterossexual e não procria.  Há situações ainda onde a discriminação pode se 
acirrar, como é o caso do julgamento a que estão submetidos casais constituídos de dois ho-
mens ou de duas mulheres que desejam ter filhos, seja por meio da adoção ou com a utilização 
de tecnologias reprodutivas no caso de mulheres.
NA PRÁTICA
No Brasil, a adoção de crianças e adolescentes feitas por casais de 
homens ou de mulheres é alvo de questionamentos e questionada no 
reconhecimento de sua legitimidade como família. Parte importante 
desta pressão está baseada em moralidades religiosas que insiste em 
julgar as constituições familiares distintas daquelas que se nucleam 
a partir de um casal heterossexual. Esta orientação está presente, 
por exemplo, na proposta do Estatuto da Família apresentado no 
Projeto de Lei (6583/2013) que no seu segundo artigo define: “Para 
os fins desta Lei, define-se entidade familiar como o núcleo social 
formado a partir da união entre um homem e uma mulher, por meio 
de casamento ou união estável, ou ainda por comunidade formada 
por qualquer dos pais e seus descendentes.”
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Em contrapartida, uma decisão da ministra Carmen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF) 
publicada no dia 17/03/2015 que negou recurso do Ministério Público do Paraná que preten-
dia proibir a adoção de crianças por um casal homoafetivo, reconheceu o direito de adoção 
por casais de homens ou de mulheres. No seu entendimento, o conceito de família previsto na 
Constituição também pode ser aplicado a pessoas do mesmo sexo. Segundo ela, a isonomia en-
tre casais  sejam eles heterossexuais ou homossexuais somente ganha plenitude de sentido se 
desembocar no igual direito subjetivo à formação de uma família. Esta decisão baseou-se em 
decisão de 2011 do próprio STF que reconheceu a união estável de parceiros do mesmo sexo.
SAIBA MAIS
• Camara dos Deputados: 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarinte-
gra?codteor=1159761&filename=PL+6583/2013








O ponto central das questões que estão sendo tratadas é justamente a categorização da orien-
tação sexual não heterossexual como produtora de desigualdades  e geradora de preconceito 
e discriminação. Enquanto o preconceito opera a partir de percepções sobre pessoas e grupos 
sociais hierarquicamente desiguais, a discriminação materializa estas percepções nas relações 
sociais, implicando em atitudes distintas que excluem pessoas categorizadas, estigmatizadas 
a partir da sexualidade ou da identidade de gênero. O processo de estigmatização pode ser 
compreendido como um processo que se dá a partir da “marca moral” (Goffman, 2013) produ-
zida pela diferença em relação ao que é considerado ideal que desvaloriza socialmente quem 
possui esta marca que acaba sendo reduzido a ela (como visto no Módulo I). A sexualidade 
também é capaz de produzir estigmas, assim como outros marcadores sociais da diferença 
como a classe social, a geração, a deficiência, a cor-raça. Pessoas e grupos estigmatizados são 
alvo preferencial de preconceito e discriminação que, enquanto fenômenos sociais, tem tido 
por parte das Ciências Sociais e Humanas uma dedicada atenção. 
Em uma determinada cultura, há sujeitos e práticas que podem ser pensados e há outros que 
são impensáveis porque não se enquadram na lógica admissível para aquela cultura naquele 
período histórico. Quando se trata de sexualidade, parece ser insuportável  pensar em sujeitos 
e práticas que extrapolam o binarismo das normas, acenam para a multiplicidade e mistura, 
para o não-lugar. (Louro, 2013a) 
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Particularmente a sexualidade e, especialmente, as orientações sexuais não heterossexuais 
e identidades de gênero que se constroem em oposição ao sexo biológico enfrentam a 
estigmatização específica que deriva de moralidades religiosas. Na sociedade brasileira, a 
laicidade é muito frágil, não conseguindo impedir que a religiosidade permeie decisões do 
legislativo, em todas as esferas do governo. Desta forma, não há garantia da condição básica 
para a vigência de um Estado democrático e laico. 
A religiosidade brasileira deve ser vista na sua interlocução direta com o campo da sexualida-
de e da reprodução. O pluralismo religioso brasileiro contribuiu para a definição da laicidade 
do Estado, que deveria ter se realizado com a declaração da República, episódio que marca o 
momento da separação entre Estado e Igreja, tornando a religião uma questão da ordem do 
privado. No caso do Brasil o que ocorreu foi o alocamento da religião mais fortemente na so-
ciedade civil. Em vez de tirar as religiões do espaço público, o processo de separação entre o 
Estado e a Igreja estimulou à produção de novas formas religiosas institucionais (Silva, 2010). 
Com a complexificação deste campo, progressivamente, o que se ressalta é a dificuldade de 
avançar na legislação quando esta trata de questões como o aborto, a eutanásia e a crimina-
lização da homofobia (Gomes; Natividade; Menezes, 2009) porque na tramitação de leis e 
projetos no Legislativo são incorporadas as moralidades religiosas dos parlamentares, ou seja, 
há presença de dogmas religiosos nas decisões políticas (Lorea, 2006).
É preciso ressaltar que todas as políticas públicas devem contribuir para o fortalecimento de 
uma democracia secular onde a laicidade funcione como uma forma de regulação social, um 
caminho para a justiça social e uma condição fundamental da igualdade e equidade, e que 
possa também garantir a liberdade de consciências. O Estado laico está condicionado a uma 
contínua negociação de conflitos entre os discursos que protagonizam a tensão entre a defesa 
dos valores religiosos e as liberdades individuais (Gomes et al, 2009). 
IMPORTANTE
Apesar desta peculiaridade brasileira, atualmente há políticas públicas 
e instrumentos legais que incluem a perspectiva da diversidade sexual 
e/ou têm a população LGBT como foco de atenção. 
Destacamos algumas delas, como o Programa Nacional de Direitos Humanos 3 que refere 
como ação programática o desenvolvimento de políticas afirmativas e de promoção de uma 
cultura de respeito à livre orientação sexual e identidade de gênero, favorecendo a visibilida-
de e o reconhecimento social. No campo da saúde, podemos destacar a Política Nacional de 
Saúde Integral para LGBT que “tem como marca o reconhecimento dos efeitos da discrimina-
ção e da exclusão no processo de saúde-doença da população LGBT”. Além disso, há o esforço 
pela implementação de leis nas diferentes esferas de governo com finalidade de garantia de 
direitos, como é o caso do Projeto de Lei João Nery de autoria da Deputada Érika Kokay e do 
Deputado Jean  Willys que em seu artigo 1o. afirma que toda pessoa tem direito: i) ao reco-
nhecimento de sua identidade de gênero; ii) ao livre desenvolvimento de sua pessoa conforme 
sua identidade de gênero; iii) a ser tratada de acordo com sua identidade de gênero e, em 
particular, a ser identificada dessa maneira nos instrumentos que acreditem sua identidade 
pessoal a respeito do/s prenome/s, da imagem e do sexo com que é registrada neles. 
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O polêmico projeto de lei 122/06 que criminaliza a homofobia foi arquivado pelo Senado 
Federal no início de 2015, após tramitar por mais de 8 anos no Legislativo, sem avançar, em 
função da resistência da bancada evangélica que argumentava que o referido projeto impedia 
a liberdade de expressão por parte das religiões que entendem a homossexualidade como 
pecado. Com conteúdo semelhante, atualmente há o projeto de lei 7582/14, de autoria da 
Deputada Maria do Rosário, que tipifica crimes de ódio e intolerância por orientação sexual, 
identidade e expressão de gênero e criminaliza estes crimes.
SAIBA MAIS
• Secretaria de Direitos Humanos
http://www.sdh.gov.br/assuntos/direito-para-todos/progra-
mas/pdfs/programa-nacional-de-direitos-humanos-pndh-3 
• Biblioteca Virtual em Saúde
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_
saude_lesbicas_gays.pdf
• Camara dos Deputados
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarinte-
gra?codteor=1059446&filename=PL+5002/2013 




O gênero e a assimetria entre as construções sociais acerca do masculino e feminino e a natu-
ralização da sexualidade heterossexual permanecem sendo organizadores poderosos do modo 
como as pessoas vivem suas experiências. Gênero e sexualidade funcionam como um princípio 
de organização e de hierarquização do mundo ao nosso redor que toma por base as diferenças 
percebidas entre os sexos.
A sexualidade  não é determinada biologicamente ou dada pela natureza, assim como no cam-
po do desejo e das experiências afetivo-sexuais, não encontramos sempre conexão entre ser 
feminino/a e gostar de homens e masculino/a e gostar de mulheres. Portanto, tal conexão não 
é algo necessário, mas traduz uma expectativa social de como deve ser e de como deve agir 
uma mulher ou um homem. Portanto, a sexualidade é decorrente de um processo de aprendi-
zagem, sendo um termo abstrato usado para falar dos atributos, qualidades e capacidades que 
associamos aos desejos e prazeres sexuais. 
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Longe de ser algo simples, a sexualidade envolve coisas muito distintas. Na sua experimenta-
ção está a atração erótica, a percepção de si, todos sentimentos,  os relacionamentos afetivos 
e as representações. A sexualidade põe em relação aspectos biológicos, psicológicos, sociais 
e históricos. Por isso, não se pode falar em um único desses aspectos como determinante da 
sexualidade de alguém. 
Na perspectiva de compreender a sexualidade como construção social e decorrente de apren-
dizado, encontra-se também a ideia de que o sujeito, no exercício da sua sexualidade, deve 
ser condutor de suas escolhas ao longo de sua trajetória sexual e não alguém que está sob o 
comando irracional de instintos, impulsos e nem como alguém que simplesmente se assujeita 
aos discursos sobre sexualidade. No exercício da sexualidade a pessoa, como sujeito sexual, 
está permanentemente interpelada por diferentes discursos pelos distintos contextos inter-
subjetivos e que deve ser uma agente autônomo inclusive para lidar com os muitos discursos 
sobre o sexo que, por vezes, são até contraditórios (Paiva, 2008). 
O sujeito-sexual-cidadão é um agente da negociação consciente entre os vários discursos dispo-
níveis sobre sexualidade e, ao mesmo tempo, portador de direitos que inclui, por exemplo, o 
direito à informação e o direito à não discriminação. Ainda, de acordo com Paiva (1999), sujei-
tos-sexuais fazem colagens de tradições culturais, de realidades normativas, especialmente na 
esfera da sexualidade. Ser sujeito é lidar com a complexidade e os múltiplos fatores que compe-
tem pela sua atenção consciente em cada experimentação, é ser agente ativo da sua sexualidade.
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Unidade 2 -  Saúde, sexualidade e reprodução
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Objetivos: 
• Identificar e analisar como os conceitos sobre sexualidade, gênero e reprodução são 
construídos e tratados na escola;
• Compreender como sexualidade e reprodução são pensados a partir da intersecção 
com outros marcadores sociais da diferença.
Apresentação
Nesta unidade, desenvolve-se uma reflexão que foca de forma privilegiada as experiências das 
juventudes no campo da saúde sexual e reprodutiva, abordando alguns dos temas constituti-
vos da discussão de sexualidade e reprodução nessa fase da vida, tal como orientação sexual, 
gênero, desejo, prazer, prevenção de doenças, AIDA, gravidez, contracepção. Tomadas como 
dimensões importantes da vida, sexualidade e reprodução devem ser compreendidos a partir 
da intersecção com outros marcadores sociais da diferença. Gênero, geração, raça-cor-etnia, 
classe social se enfeixam na constituição da trajetória biográfica sexual e reprodutiva dos su-
jeitos resultando em maior ou menor opressão e discriminação. 
Outra centralidade que se apresenta nesta discussão é a instituição educacional como um local 
privilegiado para promoção da saúde sexual e reprodutiva, com suas limitações e desafios. 
PARA REFLETIR
Por esta razão, seria importante pensar em alguns questionamentos 
sobre isto, como por exemplo, pensar sobre qual o papel da escola 
onde você trabalha frente a sexualidade e a reprodução? Como a 
sua escola participa da promoção da saúde sexual e reprodutiva? 
Como as temáticas atravessam a prática educacional cotidiana e 
como dialogam com as experiências vividas pelos/as estudantes?
Reconhecemos a potencialidade nas atividades possíveis de serem realizadas em ambientes 
escolares mesmo que, ao mesmo tempo, reconheçamos que as experiências também apontam 
para a retificação de práticas excludentes, limitadoras e discriminatórias que se dão na escola 
e a partir dela. 
Para este percurso, convidamos a pensar na sociedade diante das questões específicas de saú-
de e direitos sexuais e reprodutivos que envolvem também a luta dos movimentos sociais, o 
papel das instituições de educação, a postura de serviços públicos e a participação dos sujeitos 
na elaboração e execução de políticas e garantia de direitos nesse campo. 
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Na unidade 2 deste módulo apresentam-se discussões sobre saúde e direitos se-
xuais, saúde e direitos reprodutivos a partir das interfaces com a sexualidade. 
Assumimos as políticas de saúde, portanto, como o campo de interlocução pri-
vilegiado para reflexão. Saúde é compreendida enquanto direito que só pode se 
expressar na garantia de igual acesso à saúde integral, o que inclui saúde sexual 
e reprodutiva. Constitui-se em um direito humano básico garantido pelo Estado, 
tal como consta na Constituição Federal de 1988, instituindo o Sistema Único de 
Saúde (SUS) com os princípios de universalidade, integralidade e equidade como 
norteadores e organizativos. 
Sexualidade e reprodução devem ser compreendidas como esferas autônomas, 
apesar de estarem diretamente relacionadas. A ênfase na separação entre sexuali-
dade e reprodução marca a trajetória histórica da primeira, especialmente, porque 
anuncia o reconhecimento do prazer como finalidade própria da sexualidade tor-
nando a reprodução apenas uma das possibilidades que a ela se vincula. 
Esta separação também é responsável pela constituição de um campo específico 
para a sexualidade dentro das políticas de saúde que vem se afastando gradual-
mente da reprodução. Nesse sentido, convida o/a leitor/a a pensar sobre as polí-
ticas de saúde a partir da epidemia de AIDS, com seus desafios específicos e com 
suas implicações para a sexualidade.
Sexualidade, políticas, saúde
Quando o foco é pensar a sexualidade no campo da saúde, parte-se do pressuposto que esta-
mos refletindo a partir da pluralidade de sujeitos e de experiências. Pensar em sexualidade 
nas políticas de saúde, implica em pensar as diferenças em termos de equidade. Ou seja, olhar 
para o SUS como um sistema capaz de garantir acesso a mesma quantidade de bens ou ser-
viços para as pessoas, de acordo com as demandas. A efetivação desse princípio implica no 
reconhecimento da diferença e na identificação de necessidades diversas. Quando se trata da 
sexualidade, é preciso superar o sexismo e a heteronormatividade ainda vigentes na sociedade 
e que se revelam, portanto, nas instituições. 
O sexismo opera a partir de estereótipos articulados aos significados atribuídos ao feminino 
e ao masculino e, geralmente, tem a mulher como alvo principal dos preconceitos e discri-
minações que daí decorrem. Revela ser, portanto, uma manifestação direta da existência de 
relações de poder assimétricas, da existência de hierarquias no valor e na produção da mas-
culinidade e da  feminilidade. Sexismo apresenta, na sua composição, a força das dessimetrias 
de poder presentes nos jogos relacionais entre homens e mulheres que sustentam o controle e 
a posse sobre o corpo feminino ou sobre um corpo que se faz feminino. Quando se pensa em 
saúde sexual e reprodutiva, o sexismo se manifesta, por exemplo, na responsabilização quase 
exclusiva da mulher pela prevenção da gravidez. 
Além disso, é comum também entender que na adolescência, a gravidez é sempre consequên-
cia de irresponsabilidade (principalmente da menina) e atrapalhará a continuidade dos estu-
dos (particularmente da mãe). Para entender e desconstruir estas e outras ideias em torno da 
gravidez, que se constituem a partir do senso comum. 
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PARA REFLETIR
Para isto, é preciso indagar, por exemplo, sobre como a escola lida 
com a gravidez das meninas? Como a escola discute a paternidade? 
A escola fala sobre direitos reprodutivos nesta fase da vida? Como 
a escola inclui equitativamente rapazes e moças na discussão sobre 
saúde reprodutiva?
Na história das políticas de saúde identificamos ações e práticas que privilegiam a saúde re-
produtiva em detrimento da saúde sexual. A sexualidade das mulheres nas políticas da saúde 
ainda é vista a partir do corpo grávido, colando ainda a reprodução à sexualidade e, conse-
quentemente, o cuidar à maternidade e esta à sexualidade feminina. 
O que se pode deduzir, então, é que a categoria, gênero e identidade de gênero enquanto mar-
cadores importantes para a definição da condição de saúde ainda encontram-se de maneira 
incipiente nas políticas, práticas e produção do conhecimento em saúde. Particularmente no 
campo da saúde ainda encontramos uma forte inspiração da sexologia que costuma restringir 
a sexualidade às disfunções funcionais.
IMPORTANTE
O nascimento da sexologia compõe a explosão discursiva sobre a 
sexualidade, como apontou Michel Foucault. Jane Russo (2011) 
conta que neste período, denominado de primeira sexologia, era esta 
ciência da sexualidade, um produto do século XIX, que tinha como 
objetivo descriminalizar o comportamento perverso, transformando-o 
em questão médica. A medicina disputava com o direito e dele ganha, 
na proeminência de produzir um saber sobre a homossexualidade, 
principal foco de interesse dentro da sexualidade da época. 
“A maior parte da literatura sexológica da segunda metade do século 
XIX vai se estruturar em torno da homossexualidade (que, na época, 
recebia nomes diversos: inversão; sentimentos sexuais contrários; 
sexualidade antipática).” (Russo, 2011, p. 174)
Ainda de acordo com esta autora, na segunda sexologia, saem de 
cena a “inversão” e demais “perversões” e entra a sexualidade do 
homem “normal” na qual a capacidade reprodutiva seria a condição 
para uma “sexualidade normal”. Neste período, a sexologia é 
marcada também pela separação entre sexualidade e reprodução e 
percebida a partir do casal heterossexual. Mesmo tendo transitado 
para a denominação medicina sexual e chegando ao termo saúde 
sexual. Mesmo que se reconheça na sexologia, algumas perspectivas 
que tentam dialogar com a vertente mais propriamente política do 
campo da sexualidade, ainda nos dias de hoje, a história do campo 
sexológico e de seu desenvolvimento indicam uma visão medicalizante 
e de objetificação cada vez maior. 
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As  Ciências Sociais, as pautas políticas dos movimentos feminista e, mais recentemente, dos 
movimentos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) assim como o en-
frentamento da epidemia de AIDS, introduzem a perspectiva da sexualidade como construção 
social no campo da saúde. Neste processo de diálogo com outra forma de compreender a se-
xualidade para além do determinismo biológico, instaura-se também uma aproximação com 
a perspectiva ético-política dos direitos humanos como importante para o campo da saúde.
Compreendemos que saúde e educação devem se movimentar em direção à perspectiva que 
compreende os direitos sexuais como constitutivos dos direitos humanos. Saúde sexual deve 
ser compreendida como integrante de uma saúde equitativa, presente na concepção do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), nos parâmetros curriculares da Educação e no cotidiano das escolas. 
Deve se constituir portanto, num campo distinto (ainda que relacionado) da saúde e direitos 
reprodutivos, na expectativa de efetivação da separação real entre reprodução e sexualidade.
“Tratá-los como dois campos separados é uma questão crucial no sentido de assegurar a au-
tonomia dessas duas esferas da vida, o que permite relacioná-los entre si e com várias outras 
dimensões da vida social. É também um reconhecimento das razões históricas que levaram o 
feminismo a defender a liberdade sexual das mulheres como diretamente relacionada à sua 
autonomia de decisão na vida reprodutiva.” (Ávila, 2003, p.466)
Ainda há preponderância de discursos normativos que medicalizam os corpos, que essenciali-
zam significados de gênero e também daqueles discursos baseados em julgamentos morais que 
condenam as formas não hegemônicas de exercício da sexualidade e identidades de gênero 
consideradas ininteligíveis quando não derivam diretamente da genitália. Esta preponderân-
cia atravessa as políticas públicas escancarando a necessidade de investimento em formação 
de profissionais sobre as temáticas. A procriação foi, durante muito tempo, uma das preocu-
pações centrais das políticas de saúde voltadas para as mulheres, instituindo modos de formar 
profissionais e modos de organizar a prática que insistem em permanecer orientando práticas 
nas instituições de saúde.  
O maior desafio para as políticas de saúde e educação, assim como para as práticas cotidia-
nas de suas instituições é o reconhecimento de que o exercício da sexualidade é um direito. 
Isto se torna mais viável na medida em que se afastam da tendência em colar a sexualidade 
à reprodução, da insistência com a determinação biológica do gênero e da sexualidade. Para 
reconhecer o sujeito sexual real é preciso romper com a exigência de que sexo, gênero e desejo 
tenham uma única sintonia (quando o sexo biológico é macho deve ser do gênero masculino 
e ter desejo por mulheres; quando o sexo biológico é fêmea deve ser do gênero feminino e ter 
desejo por homens) e conformem os corpos em uma apresentação coerente com esta sintonia, 
subjugando outras possibilidades de existência. 
Os avanços no campo da saúde que se expressam nas práticas e políticas estão vinculados 
diretamente como a incorporação da noção do caráter necessariamente relacional das cate-
gorias de gênero e com a compreensão do sistema simbólico existente em torno da diferença 
sexual, levando a sua desnaturalização. Avança também com o reconhecimento de que a área 
dos sentimentos e afetos também é socialmente construída e pelo reconhecimento do sexo-se-
xualidade como um domínio social que se dá por meio da socialização, de internalização de 
representações, de negociação de significados. Quanto mais o campo da saúde se distancia de 
uma visão essencialista da sexualidade e reconhece a cultura como responsável pela forma 
como os sujeitos constroem suas experiências, mais ele se torna capaz de responder equitati-
vamente aos sujeitos (e seus corpos) inseridos em redes de significados.
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Unidade 2 -  Saúde, sexualidade e reprodução
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Objetivos: 
• Compreender a concepção de saúde sexual, direitos sexuais e direitos reprodutivos;
• Analisar como os discursos normativos persistem na concepção de patologização da 
homossexualidade;
• Compreender a sexualidade e a saúde sexual como um direito construído socialmen-
te pelos sujeitos e, integrante do conjunto dos direitos humanos.
Sobre sexualidade e direitos: sexuais e 
reprodutivos
Na perspectiva que defendemos aqui, é preciso insistir na desnaturalização da sexualidade e 
na compreensão da construção social do sexual. A sexualidade não é natural, nem universal 
em sua forma de expressão, nem inata e não pode ser interpretada como pulsão psíquica ou 
função biológica. As interpretações que se baseiam na noção de pulsão, podem ofuscar a 
dimensão da cultura e, portanto, o contexto em que se produzem as relações onde a sexuali-
dade acontece quando a torna exclusivamente a porta de entrada para a compreensão da vida 
psíquica, entendendo a pulsão sexual como o fator primordial que impulsiona toda a série de 
manifestações psíquicas, ficando profundamente restrito a concepção da pulsão como algo 
inato dos seres humanos.
A expressão da sexualidade se dá em um contexto social muito preciso, o que orienta a expe-
riência e suas formas de expressão. Através de processos culturais, definimos o que é — ou 
não — natural; produzimos e transformamos a natureza e a biologia e, consequentemente, 
as tornamos históricas.  Os corpos ganham sentido socialmente e a inscrição dos  gêneros 
—  feminino  ou masculino — neles é sempre feita no contexto de uma determinada cultura 
levando, portanto, suas marcas.  As possibilidades da  sexualidade  —  das  formas  de  ex-
pressar  os desejos e prazeres — também são sempre socialmente estabelecidas e codificadas 
(Louro, 2013).
Para compreender a constituição do campo da saúde reprodutiva, é necessário voltar à forma 
como se efetivaram as políticas de saúde para as mulheres. Pensar em saúde sexual, nos força 
também a olhar para a política pública de saúde que se institui para o enfrentamento da AIDS 
e de outras DSTs, que podem ser consideradas como uma política pioneira no reconhecimento 
da orientação sexual e como uma especificidade relevante para qualidade da atenção integral 
a saúde. 
38
Módulo 3 - Sexualidade e orientação sexual
Em contrapartida, é preciso lembrar que os discursos normativos ainda insistem em reduzir a 
concepção de saúde sexual às mulheres e seus corpos à reprodução. Da mesma forma, ainda 
persistem discursos que levam à repatologização da homossexualidade provocada pelo pânico 
moral em torno da epidemia de AIDS. O que temos ainda como desafio a ser superado é o fato 
de que apesar dos movimentos feministas terem desafiado o imaginário social que compreen-
de as mulheres como prisioneiras da sua condição biológica de engravidar e ter filhos (Vilella 
e Doretto, 2009), ainda há reprodução de práticas em saúde que só são capazes de valorizar o 
aspecto da reprodução, quando se trata da sexualidade feminina. Além disso, ainda não há re-
conhecimento, por parte do Estado, do direito das mulheres sobre seus corpos, como é o caso 
da vigência de uma legislação que criminaliza a prática da interrupção da gravidez fora da 
situação de estupro, risco de morte para a gestante ou anencefalia. Além disso, alguns serviços 
de saúde ainda persistem e se organizam a partir de uma visão heteronormativa hegemônica 
e desconhecem demandas de pessoas que escapam desta normatividade. 
De qualquer forma, a dinâmica da vida social foi empreendendo transformações nos modos 
como os campos da saúde e educação lidam com a sexualidade. Um marco promotor de mu-
danças favoráveis capazes de induzir avanços nas políticas que reconhecem a necessidade de 
ações específicas para promoção da equidade em saúde para lésbicas, gays, bissexuais, tra-
vestis e transexuais foi a Resolução do Conselho Federal de Psicologia (março/1999, no. 
001/99) que reconhece a homossexualidade como expressão da sexualidade humana proibin-
do, portanto, seu tratamento. Nesse momento somam-se forças que empreendem ações que 
preconizam a despatologização total da homossexualidade ao reconhecer a sexualidade como 
uma construção social.
Nos últimos 20 anos, muitas políticas públicas específicas para a população LGBT foram ela-
boradas. Municípios, Estados e a Federação incorporam a dimensão da diversidade, particu-
larmente as políticas de saúde. 
IMPORTANTE
Para conhecer melhor sobre as demandas de saúde para população 
LGBT, trouxemos alguns aspectos trabalhados por Cristiane Gonçalves 
da Silva (2014) sobre acesso a saúde integral para LGBT no SUS. 
Ressalta-se que, um aspecto central desta discussão é a necessidade 
de compreender que as demandas específicas de saúde de lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e transexuais estão, em alguma medida, 
relacionadas a condição de vulnerabilidade social. Por exemplo, a 
violência gerada a partir da compreensão da não heterossexualidade 
como algo errado ou ruim e que merece ser objeto de eliminação por 
meio da violência. É importante considerar, por exemplo, que o uso 
prejudicial de álcool e outras drogas entre LGBT pode estar associado 
às experiências de exclusão, estigmatização e violação de direitos. 
Além disso, entre as demandas de saúde integral, destacamos também 
o reconhecimento do desejo de lésbicas, gays, bissexuais, travestis 
e transexuais de terem filhos. Nesse sentido, é necessário pensar 
que os serviços de saúde deveriam viabilizar acesso às tecnologias 
reprodutivas por meio de fertilização in vitro, por exemplo. 
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IMPORTANTE
Olhar para as especificidades das demandas de pessoas transexuais 
torna-se urgente. A começar investimento na divulgação acerca do 
acesso ao processo transexualizador, tais como uso de hormônios, 
mudança genital e apoio psicossocial. Um direito básico das pessoas 
transexuais e travestis que deve ser garantido nos atendimentos 
realizados na rede do SUS é a identificação pelo seu nome social. O 
uso do nome escolhido é parte da construção da identidade de gênero 
do(a) usuário(a) e, sem dúvida, a primeira forma do serviço e do(a) 
profissional demonstrar que as reconhece como cidadãos(ãs), iguais 
a qualquer outra pessoa. Nesse sentido, é preciso garantir o nome 
social no cartão SUS. Nas situações de internação hospitalar, é 
fundamental efetivar a condição de cidadania das pessoas transexuais 
e travestis, garantindo a permanência do(a) usuário(a) no setor 
correspondente à sua identidade de gênero. Além disso, garantir o 
uso do banheiro correspondente à identidade de gênero da pessoa. 
Pensar em sexualidade e saúde sexual em termos de direitos implica em conceber os direitos 
sexuais como parte integrante do conjunto dos direitos humanos, referência ético-política e 
como constitutivo da democracia. Nesse sentido, ser considerado assim, implica no reconheci-
mento e respeito às diversas manifestações de sexualidade (Rios, 2005). Quando se reivindica 
os direitos sexuais, está sendo afirmando a exigência de garantir que o exercício da sexualida-
de de cada pessoa deve ser respeitado pelas demais pessoas e instituições sociais, além de ser 
protegido pelo Estado.  
Para que se caminhe no sentido do reconhecimento pleno do exercício da sexualidade como 
direito, é fundamental que os discursos da saúde e da educação reconheçam que a sexuali-
dade, bem como os saberes e representações sobre ela, são produtos coletivos, repletos de 
significados sociais que atribuem valores negativos e depreciativos à diversidade sexual, às 
práticas sexuais não heterossexuais e às identidades de gênero que não são determinadas 
biologicamente. E é preciso que reconheçam também a necessidade de re-significação dessas 
representações sobre a sexualidade e da introdução destas mudanças nas práticas cotidianas.
A ampliação das conquistas no campo dos direitos sexuais e reprodutivos está diretamente 
relacionada com avanços legais que servem como garantia de uma sociedade democrática, 
de fato. A democracia e a ampliação dos direitos, especialmente no campo da sexualidade e 
reprodução, dependem da laicidade real do Estado que, por sua vez, devem manter-se equidis-
tante de quaisquer posições religiosas e garantir o convívio pacífico entre ideias conflitantes.
Os direitos reprodutivos referem-se ao direito de decidir livre e responsavelmente sobre o nú-
mero, espaçamento e possibilidade de ter filhos, bem como o direito a ter acesso a informação 
e aos meios para tomar esta decisão. Já os direitos sexuais dizem respeito ao direito de exercer 
a sexualidade e a reprodução livre de discriminação, coerção e violência. Nessa perspectiva 
está envolvido o reconhecimento do fato que o exercício da sexualidade de forma livre e se-
gura só é possível se a prática sexual estiver desvinculada da reprodução.
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“Políticas públicas dirigidas a esses direitos devem estar voltadas para a justiça 
social, e para isso, elas têm de ser formuladas e executadas levando em conta as 
desigualdades de gênero, de classe, de raça e de expressão sexual. A transforma-
ção de mentalidade é um processo incontornável para vivência desses direitos. 
Chego mesmo a afirmar que os direitos sexuais e os direitos reprodutivos trazem 
consigo a prerrogativa de a construção de um novo imaginário social sobre os 
temas dos quais eles tratam.” (Ávila, 2003, p.468)
Uma das finalidades de dividir e distinguir sexo e reprodução no campo dos direitos é di-
dática, ou seja, para dar nitidez às reinvindicações específicas. Direitos reprodutivos dizem 
respeito à igualdade e à liberdade na esfera da vida reprodutiva e direitos sexuais se referem à 
igualdade e à liberdade no exercício da sexualidade. Sexualidade e reprodução são dimensões 
autônomas que constituem a cidadania e compõem a vida democrática (Ávila, 2003).
A sexualidade é um direito construído socialmente pelos sujeitos, intensamente interpelados 
pelos discursos e plataformas institucionais da lei e dos direitos humanos (Corrêa, 2006). O 
exercício dos direitos sexuais está no âmbito da privacidade e da liberdade sexual relativa à 
forma como se obtém prazer e, ao mesmo tempo ser também objeto de proteção estatal para 
que essa liberdade possa ser exercida plenamente, sem discriminação, coerção e violência. 
Os direitos sexuais são reconhecidos como parte constitutiva dos direitos humanos, ou seja, 
entendidos como necessidade básica e parte dos direitos fundamentais (Petchesky, 2001).
IMPORTANTE
A Cartilha elaborada pelo Ministério da Saúde, denominada 
Direitos sexuais, direitos reprodutivos e métodos anticoncepcionais, 
publicada pelo Ministério da Saúde define que Direitos Sexuais 
são: a) direito de viver e expressar livremente a sexualidade sem 
violência, discriminações e imposições e com respeito pleno pelo 
corpo do(a) parceiro(a); b) direito de escolher o(a) parceiro(a) 
sexual; c) direito de viver plenamente a sexualidade sem medo, 
vergonha, culpa e falsas crenças; d) direito de viver a sexualidade 
independentemente de estado civil, idade ou condição física; e) 
direito de escolher se quer ou não quer ter relação sexual; f) direito 
de expressar livremente sua orientação sexual: heterossexualidade, 
homossexualidade, bissexualidade, entre outras; g) direito de ter 
relação sexual independente da reprodução; h) direito ao sexo 
seguro para prevenção da gravidez indesejada e de DST/HIV/
AIDS; i) direito a serviços de saúde que garantam privacidade, 
sigilo e atendimento de qualidade e sem discriminação; j) direito 
à informação e à educação sexual e reprodutiva. Define também 
que Direitos Reprodutivos são: a) direitos das pessoas decidirem, 
de forma livre e responsável, se querem ou não ter filhos, quantos 
filhos desejam ter e em que momento de suas vidas; b) direitos a 
informações, meios e técnicas para ter ou não filhos; c) direitos 




Cartilha: Direitos sexuais, direitos reprodutivos e métodos 
anticoncepcionais http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/
direitos_sexuais_reprodutivos_metodos_anticoncepcionais.pdf
Juventudes e marcadores sociais da diferença
Juventude deve ser compreendida como processo e reconhecida, na trajetória de vida dos 
sujeitos, como a fase que precede a vida adulta e sobre a qual se constroem significados cultu-
rais. Na dimensão da sexualidade, é considerada uma fase fundamental, pois é nesse momento 
que o sujeito está mais ativamente submetido à socialização para a atividade sexual ou para 
a iniciação sexual. Durante a juventude, a sexualidade se constrói em cada trajetória, como 
processo resultante de um aprendizado complexo. O termo juventude, nesta perspectiva, deve 
ser compreendido como processo socialmente construído e não como fase do desenvolvimento 
psicogênico. É preciso reconhecer que há ritmos diferenciados para a entrada de cada sujeito 
na vida adulta (Heilborn, 2005). 
Mario Margulis (2001) coloca que a ideia de juventude, por vincular-se a idade, remete dire-
tamente à biologia, à condição do corpo. Apesar disso, é preciso compreender que a categoria 
juventude invoca um quadro de significados sobrepostos, que se desenvolve ao longo da histó-
ria e reflete o processo de construção social de seu próprio sentido, além de uma complicada 
teia de situações sociais, atores e cenários que representam um universo difícil de apreender. 
De acordo com este autor, há distintas maneiras de ser jovem, há variação do contexto econô-
mico, cultural e social. A pluralidade da juventude está atrelada à classe social, ao lugar onde 
se vive, à geração a que se pertence (Margulis, 2001).
Concebe-se o jovem, portanto, como sujeito plural que constrói sua trajetória inserido em 
diferentes contextos. Neste processo, está o aprendizado da sexualidade e as referências para 
idealização das relações afetivo-sexuais. Rapazes e moças, no contexto brasileiro, são incita-
dos a criar uma esfera de autonomia também no campo da sexualidade, pela busca em cons-
truir um espaço privado. Pressupõe, portanto um aprendizado acerca de como se estabelecem 
os relacionamentos afetivos e sexuais, num processo de experimentação pessoal impregnado 
pela cultura sexual dos grupos de pares (Heilborn, 2006).
Para Wilza Villela e Adriana Doretto (2006), juventude é uma categoria que se constitui de 
meninos e meninas, rapazes e moças com diferentes experiências e práticas sociais compreen-
didas a partir da articulação e análise de categorias sociais (gênero, raça e classe social) que 
constituem a subjetividade. A sexualidade tem destaque especial e as carreiras afetivo-sexuais 
se definem mais fortemente pautados nos referenciais de gênero que servem para constituir 
os sujeitos subjetivamente.
42
Módulo 3 - Sexualidade e orientação sexual
É essencial que considere o/a jovem como sujeito da sua sexualidade, como sujeito de direito, 
como alguém que deve ter autonomia para o exercício da sexualidade e para os relaciona-
mentos afetivos. Este deve ser um ponto a ser visto com bastante atenção porque muitos dos 
discursos normativos presentes na vida de jovens, comumente não os identifica como sujeitos 
de direito no campo da sexualidade, não entendem que os/as jovens devam ter autonomia 
para gerência de suas relações afetivo-sexuais. A noção de jovens como sujeitos de direitos 
ainda não é comum nos discursos socializadores dominantes na escola, nas famílias, na assis-
tência à saúde e nas demais políticas públicas. O ponto de vista de adultos, responsáveis pela 
socialização de jovens, é o de sempre encarar a atividade sexual deles como sendo problemá-
tica (Calazans, 1999; Paiva et al, 2004) e não como um direito a ser protegido para além da 
proteção já prevista e preconizada, exclusivamente para abuso, doenças e gravidez.
O que se pretende colocar em evidência nesta discussão é a necessidade de pensar a sexuali-
dade de adolescentes e jovens, reconhecendo a possibilidade de experimentação e o direito 
ao exercício da sexualidade. Além disso, é preciso também entender esta dimensão a partir 
da pluralidade de expectativas, vivências e vulnerabilidade à violação de direitos de moças e 
rapazes determinada pelo contexto.
Para compreender as juventudes, é preciso  compreender a interseccionalidade de diversos 
marcadores sociais de diferença, destacando-se gênero, cor/raça, sexualidade, geração, classe, 
estilo de vida. Os marcadores são socialmente definidos para delimitar, classificar, hierarqui-
zar e padronizar, e a interseccionalidade é utilizada como forma de caracterizar a interação 
entre múltiplas formas de diferenças e desigualdades, como um conceito analítico que permite 
ler e interpretar a realidade para melhor atuar sobre ela, visando a sua transformação (Mello e 
Gonçalves, 2010). Os marcadores sociais encontram-se sempre em correlação e apontam para 
seu caráter histórico quando utilizados para compreensão de determinado fenômeno (Alves, 
2009). Esses marcadores também são negociados e articulados na construção de relações 
afetivo-sexuais entre sujeitos e grupos sociais, sendo um importante aspecto da produção de 
socialidades que definem a agência e as formas de interações desejantes e hierárquicas entre 
jovens (Simões et al, 2010) e se “enfeixam” de tal forma que o eixo de diferenciação constitui 
o outro ao mesmo tempo em que é constituído pelos demais (Pelucio, 2001).
“É relevante refletir sobre os modos como se regulam, se normatizam e se vigiam 
os sujeitos de diferentes gêneros, raças e classes nas suas formas de experimentar 
prazeres e desejos; refletir sobre as práticas que tais sujeitos põem em ação para 
responder a esses desejos, as práticas que acionam para se constituírem como 
homens e mulheres.” (Louro, 2007, p.204)
Compreender adolescências e juventudes a partir da expectativa de interseccionalidade dos 
marcadores sociais da diferença que as constitui tem como expectativa a transformação da 
realidade. O investimento que fazemos está em estratégias que estimulam as/os jovens a se re-
conhecerem e serem reconhecidos como seres capazes de combinar repertórios, de estabelecer 
diálogos entre discursos distintos que os interpelam e que atribuem significados distintos para 
a sexualidade, e de fazer escolhas, trilhando autonomamente suas trajetórias. 
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Essa abordagem é, portanto, distinta daquela comumente mais disseminada cotidianamente 
pela mídia, pela escola, pelas lideranças religiosas que defendem que a adolescência é uma 
fase transitória de experiência inicial, uma fase natural comandada pelos hormônios da qual 
jovens saem curados para uma vida adulta harmônica, coerente, apaziguada, sem conflitos, 
conforme aponta Vera Paiva (1996, 2005). Há de se tratar a juventude como processo e se 
investir em meios para que jovens sintam-se donos/as de suas decisões, capazes de realizar o 
agenciamento das suas emoções, da sensibilidade, das diferentes falas, discursos e práticas − 
compondo, assim, a ideia de unicidade e subjetividade (Silva, 2010).
PARA REFLETIR
Para retomar o espaço escolar como locus importante para se 
treinar o acesso aos direitos sexuais e reprodutivos. Nesse sentido, 
convidamos você  a pensar que o direito de escolher com quem quer 
namorar ou ficar nem sempre é respeitado? Como esta questão está 
presente na sua escola? Como a questão do namoro é tratada na sua 
escola? Como a escola lida com a troca de carícias dentro da escola?
No campo da saúde e direitos sexuais, é importante tentar refletir na forma como a escola 
promove acesso a insumos de prevenção para gravidez, AIDS e DST. A escola disponibiliza 
preservativos? A escola discute sobre métodos contraceptivos a partir das demandas dos/as 
jovens? De que forma a escola dialoga com a família quando se trata da saúde sexual e repro-
dutiva dos/as estudantes?
Há muitos questionamentos possíveis para exercitarmos a reflexão sobre direitos sexuais e 
direitos reprodutivos a partir de nossas experiências cotidianas. Esta reflexão poderá permitir 
dar outros encaminhamentos para questões mal resolvidas ou que ao tentar resoluções, desen-
cadeou conflitos e explicitou preconceitos.
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Objetivos: 
• Compreender como a escolarização dos corpos forma mulheres e homens de acordo 
com a norma para identidade sexual e identidade de gênero vigente na sociedade.
•  Identificar como se dá a constituição das normas e o resultado dessa normatização 
sobre os corpos, as identidades e a sexualidade.
•  Discutir como a efetivação de ações na escola, pode garantir a equidade e levar a 
compreensão de que a desigualdade entre pessoas e entre distintos grupos sociais se 
dá também a partir da sexualidade e do gênero.
Educação, sexualidade, direitos e saúde
Há coexistência de discursos distintos sobre a sexualidade que, na perspectiva de Foucault, 
produzem verdades sobre ela. Entre estes discursos, encontra-se o discurso da educação que 
nem sempre é capaz de trabalhar na perspectiva da diversidade, dado que não concebe e nem 
trata todas as pessoas como equivalentes, apesar das diferenças.
Nas instituições escolares há vigência de uma forma de escolarização dos corpos, que obje-
tiva formar mulheres e homens que estejam de acordo com a norma para identidade sexual 
e identidade de gênero. As proposições, imposições e proibições que fazem parte da prática 
educacional tem “efeitos de verdade” e constituem-se como parte significativas das histórias 
pessoais (Louro, 2013).
A escola é um lugar privilegiado para pensar na constituição das normas e no resultado dessa 
normatização sobre os corpos, as identidades e a sexualidade. A educação pode ser conside-
rada como estratégica para efetivar espaços de diálogo entre distintas instâncias da sociedade 
civil. Além disso pode também ser estratégica para desencadear diálogos interdisciplinares e 
intersetoriais na elaboração de políticas públicas. Esta atuação deve estar baseada na pers-
pectiva que concebe os direitos reprodutivos como constitutivos do respeito à igualdade e à 
liberdade na esfera da vida reprodutiva e os direitos sexuais como constitutivos do respeito à 
igualdade e à liberdade no exercício da sexualidade (Silva, 2011).
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IMPORTANTE
Para refletir sobre a relação entre educação e sexualidade, sugerimos 
a leitura da produção da educadora Guacira Lopes Louro, da UFRG, 
que a partir da educação, sobre a produção de verdades que conformam 
meninos e meninas, rapazes e moças e sobre os deslocamentos, fugas 
e lugares fronteiriços onde sexualidade e gênero destoam e resistem a 
busca pela padronização que é levada a cabo pela educação. Assume 
que a escola oferece matéria-prima para entender sexualidade e 
gênero na nossa sociedade, dado que é responsável pela delimitação 
do espaço na constituição das subjetividades. E, além disso, ao servir-
se de símbolos e códigos, a escola afirma o que pessoa pode ou não 
fazer, separa e institui, além de informar o lugar devido de meninos 
e meninas (Louro, 2014). É  na escola que se pratica a pedagogia 
da sexualidade, seja pela afirmação ou pelo silenciamento exercidos 
em todos os espaços escolares (públicos e privados) que legitima 
determinadas identidades e práticas sexuais ao mesmo tempo em 
que reprime e marginaliza outras (Louro, 2007). 
A escola é um espaço privilegiado que reclama por transformação, rompimento com a repro-
dução de modelos biologizantes e heteronormativos. Na escola, há grandes chances destes 
modelos ainda serem hegemônicos e se traduzirem em escolhas específicas de conteúdos e 
práticas pedagógicas. Para pensar neste processo, convidamos a pensar sobre a forma como a 
sexualidade está presente na sua escola. 
PARA REFLETIR
É possível identificar que lá há presença de modelos biologizantes 
e heteronormativos da sexualidade? Como são vistas as relações 
afetivas-sexuais entre duas meninas e entre dois meninos? 
É preciso compreender sexualidade como uma dimensão política e constitutiva do cotidiano 
escolar. Nessa direção está também a necessária incorporação da perspectiva dos direitos hu-
manos por parte das políticas públicas. Esta incorporação pressupõe afirmar e reconhecer, ao 
mesmo tempo, o direito à igualdade e o direito à diferença. Apenas este movimento é capaz 
de garantir que o Estado seja capaz de reconhecer a universalidade do conteúdo dos direitos 
e a legitimidade do específico. Muitos setores públicos vêm assumindo seu despreparo para 
compreender as dimensões das relações de gênero, das diversidades sexuais e das identidades 
dinâmicas dos sujeitos traduzidas por demandas cotidianas das instituições. 
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O campo da saúde sexual e reprodutiva na educação carrega esta carga de significados atri-
buídos à sexualidade. Assim, é um lugar de disputa que explicita posicionamentos distintos, 
discursos opostos. As escolas ainda estão distantes das transformações orientadas dos movi-
mentos sociais feministas, gays, lésbicos, bissexuais, travestis, transgêneros e transexuais. 
PARA REFLETIR
Será que as instituições escolares têm espaço para a luta política em 
torno da sexualidade? Como estes movimentos sociais estão presentes 
na escola que você atua? A educação reconhece a existência da 
desigualdade de gênero, de identidade de gênero e de orientação 
sexual em seu cotidiano? Reconhece também que sua prática pode 
contribuir para as inequidade entre cidadanias juvenis? 
Não há dúvidas que cabe à escola, efetivar ações que busquem garantir a equidade, compreen-
dendo que a desigualdade entre pessoas e entre distintos grupos sociais se dá também a partir 
da sexualidade e do gênero, além da classe social, da geração, da raça-cor-etnia, do estilo de 
vida. Para Mirian Ventura e Sônia Côrrea (2006), é preciso produzir novos consensos norma-
tivos relativos às questões de adolescência, sexualidade e reprodução, com o envolvimento 
de atores/atrizes vinculados à educação, saúde, segurança, justiça além dos/as próprios/as 
adolescentes e jovens, sem lançar mão de recursos éticos que forneçam interpretações funda-
das em princípios já disponíveis nos sistemas normativos, como o princípio da dignidade da 
pessoa humana. 
IMPORTANTE
Há algumas iniciativas interessantes feitas pelo Ministério da Saúde 
sobre saúde sexual e saúde reprodutiva. Por exemplo, as cadernetas 
de saúde do adolescente nas suas versões menina e menino. Apesar 
de não problematizarem a vivência da sexualidade e nem referirem 
experiências afetivo-sexuais não heterossexuais, trazem informações 
importantes e podem ser utilizadas como instrumento na condução 
de ações dentro da escola ou em parceria com a rede de saúde. 
Link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cardeneta_saude_
adolescente_menino.pdf
Outra iniciativa interessante e que pode servir para orientar 
planejamento de atividades dentro da escola, é o material produzido 
pela UNESCO em parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Neste material, o conceito de orientação sexual é abordado, trazendo 




Os discursos das políticas públicas de educação e saúde compõem o repertório de discursos 
com os quais a juventude é interpelada e a coexistência de discursos distintos sobre a sexua-
lidade leva, por vezes, ao conflito. É preciso superar desafios tentando o estabelecimento de 
acordos e diálogos que se somem às movimentações de fortalecimento de uma sociedade de-
mocrática, onde esteja preconizado o reconhecimento da sexualidade e da reprodução como 
direitos humanos fundamentais a serem protegidos e promovidos. No campo dos direitos se-
xuais e direitos reprodutivos é impossível dissociá-los do que está em jogo no cenário sociopo-
lítico, ou seja, das múltiplas tensões entre o ideal de laicidade e os valores religiosos na gestão 
da vida política do país quando se pensa em fortalecer um Estado radicalmente democrático.
Nesse sentido, é relevante que se garanta a laicidade nas práticas educativas, de forma a ga-
rantir a convivência entre as pessoas, apesar das diferenças. Ao mesmo tempo, é preciso assu-
mir que as instituições de educação cotidianamente reproduzem certas moralidades que atri-
buem valores e julgam pessoas, corpos, práticas e desejos que se afastam de outros discursos 
de verdade. A conexão destas práticas com atos de discriminação e todas formas de violação 
de direitos, incluindo a violência é muito grande, na medida que estabelece fronteiras muito 
rígidas para serem atravessadas. 
Portanto, é preciso caminhar em outra direção, ou melhor, promover uma movimentação que 
permita que as políticas e práticas em Educação incorporem o quadro ético-político que com-
preende que a democracia só se efetiva com a garantia dos direitos sexuais e reprodutivos, da 
equidade de gênero e pelo reconhecimento destes elementos como constitutivos da cidadania. 
É preciso reconhecer o campo de negociação próprio dos direitos humanos e seu caráter rela-
cional para que isto fortaleça a transformação da prática em educação rumo a efetivação da 
garantia de direitos e rumo ao reconhecimento da diversidade, incluindo a diversidade sexual. 
Em termos de políticas públicas para saúde e educação, o desafio comum é garantir que as 
políticas, as práticas e a produção do conhecimento constituam-se para garantir os direitos dos 
sujeitos superando, portanto, os modelos de atuação que se baseiam, exclusivamente, na prescri-
ção  de condutas consideradas saudáveis. A incorporação da perspectiva dos direitos humanos 
na prática cotidiana implica em afirmar e reconhecer, ao mesmo tempo, o direito à igualdade 
e o direito à diferença (Santos, 2009). É preciso que se legitime nos currículos e nas práticas 
cotidianas o reconhecimento da universalidade dos direitos humanos, sem hierarquias. É preciso 
reconhecer a legitimidade do que é específico nos marcadores sociais da diferença.
As políticas públicas podem fortalecer o protagonismo do sujeito e se constituírem como 
instrumentos estratégicos no combate a violação dos direitos humanos e na promoção de 
políticas afirmativas que resultem na diminuição da exclusão. Para isto, é preciso que Estado 
sempre esteja pautado pela laicidade para tomar decisões, dando conta da responsabilidade 
de garantir a não discriminação (inclusive e especialmente a por orientação sexual, identi-
dade de gênero e estilo de vida) e buscar permanentemente os contextos de vida ideais para 
que todos/as vivam em iguais condições de dignidade. É preciso que se formulem as políticas 
públicas de forma a garantir que os sujeitos sexuais, protagonistas de diversas biografias e 
trajetórias de vida, sejam co-responsáveis na elaboração destas políticas, participando de sua 
formulação, execução e avaliação. 
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O processo de conceber o exercício da sexualidade como direito permitirá a prática cotidiana 
escolar, reafirmar que moças e rapazes, enquanto sujeitos sexuais, têm direito ao exercício 
pleno e responsável de sua sexualidade e direito à diversidade, neste exercício. Para perseguir 
o reconhecimento dos direitos sexuais nas políticas públicas é necessário empregar esforços 
no processo próprio da construção para que seja desencadeada uma atuação político-social, 
especialmente no cotidiano das práticas (Silva, 2011). Do ponto de vista das políticas de saúde 
é necessário continuar investindo esforços para efetivação de práticas baseadas no respeito e 
na promoção da equidade, considerando os marcadores sociais da diferença que se constituem 
também a partir da orientação sexual e identidade de gênero, tal como reivindicado pelos 
movimentos sociais. 
Pensar na articulação entre sexualidade, saúde e direitos é pensar a partir da perspectiva dos 
direitos sexuais e reprodutivos para adolescentes e jovens. É reconhecer na escola e na saúde 
potentes formas de transformar a realidade, intervindo na vulnerabilidade para diversos agra-
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Objetivos: 
• Identificar como os temas transversais perpassam a formação do professor e como 
ele lida, na sala de aula, com as questões relacionadas a sexualidade e gênero.
• Identificar como se dá a percepção, por parte do professor, acerca da sexualidade em 
relação a cada faixa etária.
• Analisar as diferentes percepções sobre a sexualidade, levando em consideração as 
perspectivas do adulto e da criança.
O ambiente escolar coloca diante dos docentes questionamentos que ultrapassam o conteú-
do de disciplinas regulares. Cada vez mais, o docente é levado a lidar, na sala de aula, com 
questões relacionadas a sexualidade e gênero. Saber trabalhar com esses temas transversais 
torna-se, portanto, parte importante da formação de todo educador.
Antes de tudo, o profissional precisa perceber o contexto social em que ele próprio e seus 
(suas) alunos (as) estão inseridos (as). A partir dessa percepção refletir que somos educados 
a partir de padrões de feminino e de masculino, que pressupõem atribuições específicas para 
cada sexo. Esses parâmetros valem em nossas relações pessoais, bem como em relação a como 
enxergamos os nossos alunos e alunas.
A fim de situar minha escrita e ampliar sua compreensão, cursista, irei buscar subsídios am-
parados à luz de parâmetros pedagógicos, sob o olhar para a diferente percepção acerca da 
sexualidade em relação a cada faixa etária. Isto é, a sexualidade na perspectiva do adulto e da 
criança são diametralmente diferentes. Isto se deve a visão dos adultos em que os sentimentos 
são carregados de diferentes conotações, o que não condiz com a realidade da criança. 
Na década de 1960 predominava a distinção entre homens e mulheres com base biológica. 
Nesse período as identidades eram estanques e existiam padrões para ser homem e ser mulher. 
Os movimentos feministas iniciaram uma luta para conquistar direitos e liberdade, sendo um 
dos fatos marcantes desse período a possibilidade de a mulher controlar a natalidade. Maria 
Luiza Macedo Araújo (1999) cita que através do uso de anticoncepcionais a mulher assume 
controle sobre seu corpo e pôde definir o momento adequado para ter filhos. 
Em paralelo com as lutas sociais, estudos apontam que a sexualidade está ancorada em três 
conceitos, o sexo biológico, a identidade de gênero e a orientação sexual. Sendo que o 
sexo biológico é definido pelos cromossomos sexuais X e Y, determinado XX para as mulheres 
e XY para os homens. A identidade de gênero é o modo como nos sentimos homem ou mulher, 
como somos vistos e tratados pelas pessoas ao nosso redor. A orientação sexual é a atração 
afetiva e erótica para onde aponta a nossa libido. Esses aspectos fazem com que o indivíduo 
perceba-se e perceba o outro e o auxilia a direcionar o desejo, que surge espontaneamente no 
decorrer da vida.
54
Módulo 3 - Sexualidade e orientação sexual
Sexo Biológico Identidade de Gênero Orientação sexual
Cromossomos sexuais X e Y, deter-
minado XX para as mulheres e XY 
para os homens.
É o modo como nos sentimos 
homem ou mulher, como somos 
vistos e tratados pelas pessoas ao 
nosso redor.
É a atração afetiva e erótica para 
onde aponta a nossa libido
Você deve estar se perguntando o que é “Diversidade Sexual”, qual a origem e como esse tema 
chega na educação. Então vamos esmiuçar esse conceito!
Inicialmente convido você a refletir sobre as questões dos Direitos Humanos e da importân-
cia de trabalhar esse conceito na escolarização de crianças, pré-adolescentes e adolescentes. 
Assim, enfatizamos que somos um diferente do outro, mas essa diferença não pode nos tornar 
desiguais. 
Portanto, iniciamos a nossa discussão referente a Diversidade Sexual partindo do Princípio 
de Yogyakarta (2007) destacando três itens iniciais que indicam que somos “seres humanos”, 
nascemos “livres e iguais em dignidade e direito” e temos “direitos a igualdade e a não discri-
minação” (Corrêa e Muntarbhorn, 2007). 
Nessa perspectiva, o termo Diversidade Sexual é apontado por André Iribure Rodrigues (2008) 
como o resultado de lutas de grupos que desejavam ser reconhecidos como sujeitos de direitos 
e, principalmente que suas singularidades fossem reconhecidas e respeitadas.  
IMPORTANTE
Historicamente esses grupos eram chamados de “minorias sexuais”, 
o termo deve-se aos estereótipos em relação ao ser homem e ao 
ser mulher, bem como a um padrão de sexualidade reconhecido, 
normatizado e regulado pela sociedade como heterossexual. 
Assim, quem tem atributos diferenciados a esse padrão são estigmatizados. Erving Goffman 
(1988), cita que o termo estigma é um termo profundamente depreciativo, pois trata-se de um 
atributo que tornam alguém diferente ao padrão hegemônico.  Como se tornasse inferior ou 
“uma espécie menos desejável”, isto é “uma pessoa completamente má, perigosa ou fraca” a 
que não segue o padrão de comportamentos e atitudes vigentes e consideradas pela sociedade 
correta. Reduzindo a pessoa como alguém “estragada e diminuída”. 
Rodrigues (2008) aponta que diversidade sexual é utilizada para definir as “diversas mani-
festações e práticas sexuais”, termo usado para designar as várias formas de expressão da 
sexualidade.
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No entanto, Vencato (2014) aponta a importância de problematizar o termo “diversidade se-
xual” que, segundo a autora, parafraseando com Richard Miskolsi (2012) é “ligado a ideia de 
tolerância ou convivência”. Pois, bem sabemos que nem sempre essa “tolerância ou convivên-
cia” é pacifica ou aceita. Vencato (2014) refere-se às teorias críticas apontando que Tomaz Ta-
deu da Silva (2007) cita que “na perspectiva da diversidade, a diferença e a identidade tendem 
a ser naturalizadas, cristalizadas, essencializadas”. Vencato (2014) afirma que na perspectiva 
da “diversidade” não existe rupturas e, que torna-se imprescindível a “(res)significação do 
conceito de diferença, provocando a ruptura com a visão cristalizada da identidade como 
norma”. Isto é, que todo o imaginário existente em torno dos conceitos diferença e identidade 
estão ancorados em relações de poder. Segundo Silva (2007),
Há, entretanto, uma série de outros processos que traduzem essa diferenciação ou 
que com ela guardam uma estreita relação. São outras tantas marcas da presença 
do poder: incluir/excluir (“estes pertencem, aqueles não”); demarcar fronteiras 
(“nós” e “eles”); classificar (“bons e maus”; “puros e impuros”; “desenvolvidos e 
primitivos”; “racionais e irracionais”); normalizar (“nós somos normais; eles são 
anormais”). A afirmação da identidade e a marcação da diferença implicam, sem-
pre, as operações de incluir e de excluir. (Silva, 2007, p. 81-82)
Você deve estar refletindo sobre as especificidades que enfrentamos na escola, que as escolhas 
de terminologias não são neutras, que há necessidade de uma profunda problematização, etc. 
Assim, é importante você entender os conceitos de Orientação Sexual e Identidade de Gênero, 
sendo que, 
A orientação sexual não depende de escolhas conscientes e não pode ser apren-
dida. A orientação do desejo ou orientação sexual pode ser homossexual quando 
se deseja pessoas do mesmo sexo, bissexual quando se deseja pessoas de ambos 
os sexos e heterossexual quando se deseja pessoas do outro sexo. (Jesus et al., 
2006, p.64)
ENTENDENDO “Identidade de gênero” como estando referida à experiência inter-
na, individual e profundamente sentida que cada pessoa tem em relação ao gêne-
ro, que pode, ou não, corresponder ao sexo atribuído no nascimento, incluindo-se 
aí o sentimento pessoal do corpo (que pode envolver, por livre escolha, modifica-
ção da aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou outros) e 
outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, modo de falar e maneirismos. 
(Corrêa e Muntarbhorn, 2007, p. 6)
Assim, a orientação sexual é para aonde aponta o nosso desejo sexual que pode ser para pes-
soas do mesmo sexo (homossexual), do sexo oposto (heterossexual) ou para ambos os sexos 
(bissexual), temos também os assexuados que são aqueles indivíduos, segundo Asexual Visibi-
lity and Education Network – AVEN, que não sente qualquer tipo de atração sexual.
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A identidade de gênero é o modo como nos sentimos e que somos vistos e tratados pelas pes-
soas e não necessariamente corresponde ao sexo biológico. Por exemplo:
Uma travesti [...] lida com seu corpo sentindo-se ao mesmo tempo um ser femi-
nino e masculino. Já uma pessoa transexual desconsidera o fato de ter nascido 
com um pênis ou com uma vagina para afirmar-se, respectivamente, como mu-
lher ou homem a partir da forte convicção que tem de sua identidade de gênero. 
(Jesus et al., 2006, p.35)
Jesus (2006, p.35) afirma que não é possível mantermos uma expectativa de que somente 
porque uma pessoa nasce com um pênis ou uma vulva necessariamente vai se comportar de 
acordo com os padrões normatizados do que é definido para homens e mulheres. Hoje não po-
demos pensar em padrões estanques do que é ser mulher e ser homem em nossa sociedade. A 
existência de diferentes formas de ser mulher ou ser homem devem ser reconhecidas por nós, 
para assim proporcionar ambientes mais igualitários e com menos preconceitos e estereótipos. 
Assim, podemos começar essas mudanças em nosso ambiente de trabalho e em nossas ações 
no cotidiano. Podemos concluir afirmando que  “diferenças devem ser entendidas como um 
sinônimo de riqueza e devem ser valorizadas dentro das escolas e das práticas pedagógicas” 
(Vencanto, 2014).
Controle sobre o gênero e a sexualidade a partir de jogos e brincadeiras
No espaço familiar estudos (Heilborn, 1997; Carvalho, Senkevics, Loges, 2014) apontam que 
as tarefas desempenhadas por meninos e meninas são diferenciadas, apesar de normalmente 
as famílias se manifestarem no sentido de que não há distinções. Outra situação que é comum 
e talvez passe desapercebida é que o ambiente da rua é permitido aos meninos, no entanto 
não é considerado adequado para as meninas. Heilborn (1997) cita que as tarefas domésticas 
são desempenhadas basicamente no ambiente interno, dentro de casa e, é comumente desem-
penhada pelas meninas, enfatiza-se que essa atribuição é colocada como “obrigação”. Para os 
meninos é colocado como uma contribuição, restando a eles as tarefas externas a casa como 
“varrer quintal, [...] ou ainda jogar lixo fora” (Heilborn,1997, p.22). Observamos que meninos 
e meninas em sua socialização trazem consigo algumas especificidades de uma educação que 
os trata de maneiras diferenciadas. 
Essa socialização perpassa o ambiente familiar e instala-se de maneira incisiva na escolariza-
ção de meninas e meninos. Na escola observa-se um controle ao que se refere ao brincar e ao 
modo de portar-se de meninos e meninas, sendo comum professores e professoras evitar as 
brincadeiras que sejam diferentes para cada sexo. Por exemplo, existe a “Baú de fantasias” nas 
salas de Educação Infantil, nesse local há gravatas, chapéus, bolsas, bijuterias, sapatos, panos 
coloridos de diferentes tamanhos e texturas, roupas masculinas e femininas, roupas de prince-
sas e príncipes, porém se um menino quiser usar a fantasia de princesa ou usar um acessório 
de cor rosa será barrado pela professora, se acontecer ao contrário geralmente a intervenção 
não será tão ríspida. 
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Para iniciar nossas reflexões em relação ao brincar e as brincadeiras, cito outro exemplo, o 
relatado por Faria (2007):
Josefina, professora de uma creche, estava entretida com um grupinho de crianças 
(a maioria delas com três anos de idade) que se travestiam das mais diferentes 
personagens. Algumas passavam batom, outras colocavam chapéu, cintos, capas, 
outras de salto alto e algumas meninas pediram para Josefina pintar-lhes as unhas 
da mão. De repente vem o Toninho e pede que ela pinte também as suas. Era a 
primeira vez que assim acontecia. A professora ficou confusa, preocupada com o 
que as mães e os pais pudessem achar disso e para ganhar tempo enquanto pensa-
va como proceder perguntou para ele:
- Você já pintou as unhas antes? Seu pai pinta as unhas?
E ele respondeu prontamente:
- Ah, eu nunca pintei antes. Meu pai não pinta também.
Bela resposta pensou, e eu, o que faço? Pergunto mais alguma coisa, quem sabe 
ele muda de ideia.
- De que cor você quer pintar?
E decidido Toninho responde
- VER-ME-LHO.
E agora? Lá se foi meu emprego... Bom, mais uma pergunta, e quem sabe tudo se 
resolve.
- Mas porque vermelho?
E Toninho responde todo feliz:
- É a cor do Schumacher! (Faria, 2008:281)
Finco (2003), em sua análise das relações entre as brincadeiras de crianças pequenas, consta-
tou que o brincar entre meninos e meninas é espontâneo e sem constrangimento, não existem 
práticas sexistas entre as crianças, elas não reproduzem o sexismo presente no mundo adulto. 
Assim, o brincar e as brincadeiras são momentos de diversão e fazem parte do desenvolvi-
mento de meninos e meninas. Permitir um menino brincar de boneca ou na casinha não o fará 
mais ou menos homem, pelo contrário, ele se tornará uma criança feliz, pois terá experimenta-
do toda a potência de satisfação que o brincar proporciona. Da mesma forma uma menina que 
desejar brinquedos ditos “masculinos” como jogar futebol, jogo de botão ou bolas de gude. 
Nesse sentido, Fortuna (2010) enfatiza que vivemos tempos marcados por forte discriminação 
negativa, desigualdade e opressão que acabam por ser um ataque ao que existe de mais natu-
ral no desenvolvimento humano - o faz de conta, o simbólico e a possibilidade que a criança 
tem de experimentar.
Freitas (2010) aponta que na escolarização impomos alguns padrões de comportamentos que 
são marcas, como a disposição dos espaços, o modo de sentar, o que pode ser conversado. 
Um exemplo são os exercícios físicos; por muitos anos alguns esportes não eram permitidos 
para as mulheres, bem como cursos e profissões, eram considerados pertencerem somente às 
esferas masculinas.
58
Módulo 3 - Sexualidade e orientação sexual
Nesse sentido vamos refletir quais as possibilidades de nós educadores reescrever o que é rea-
lizado nas escolas e buscar uma sociedade menos sexista e com preconceitos. Freitas (2010) 
cita que na Creche e Educação Infantil é primordial trabalhar a corporalidade, sendo que a 
autora utiliza o termo “corporalidade”, a partir de Thomas J. Csordas (1990, p.5-47) que uti-
liza o termo “Embodiment” /“Corporalidade”, como um paradigma da antropologia que tem 
a ideia de um corpo integrado, biopsicosociocultural. 
Maria Malta Campos e Fúlvia Rosemberg (2009) citam que é fundamental trabalhar a corpora-
lidade na escolarização, visto que isso faz parte da apropriação da imagem corporal. Além disso 
recomendam que educadores devem buscar não reprimir a curiosidade pelo corpo e sexual das 
crianças, pois se trata de algo comum e faz parte do processo de investigação na infância. 
Em relação a criança é comum na Creche e Educação infantil as professoras e os professores 
relatarem que o grande desafio é a questão da masturbação, ou de espiar no banheiro ou ainda 
de tocar na genitália de outra criança. Sabemos que esse fato não deveria proporcionar tanta 
aflição entre os educadores. Marta Suplicy (1999) afirma que à medida que a criança vai ama-
durecendo, essa experiência faz parte do processo de “sexualização do ser humano”. Suplicy 
(1999) afirma que outro ponto importante relacionado a auto exploração é, que a curiosidade 
intelectual, que leva ao desenvolvimento mental, caminha junto com a exploração da sexuali-
dade. Isto significa que a curiosidade é um componente essencial para a aprendizagem e, é a 
partir dela que serão construídos os significados para cada indivíduo. 
IMPORTANTE
Lembre-se, se a sua reação ou dos pais for intensa, a criança pode sentir-
se culpada em explorar seu próprio corpo, ou proporcionar na criança 
a sensação de que está fazendo algo sujo ou impertinente, podendo 
associar culpa e vergonha aos sentimentos sexuais ou de prazer. 
Assim, precisamos estar atentos, pois na Creche a criança está construindo sua identidade, 
sendo que isso acontece no cotidiano, na interação com o meio social. No universo da criança 
cada dia acontecem descobertas, seja na hora do banho, na troca de fraldas, ao se alimentar ou 
ao brincar.  Atento  às demandas da criança e pré-adolescentes, Freitas (2011) recomenda que;
Uma vez conhecendo as especificidades da faixa etária, devemos evitar passar 
conceitos estereotipados em relação ao ser homem e ao ser mulher, deixar que 
ambos, meninos e meninas explorem as diferentes brincadeiras. Na Educação 
Infantil, por exemplo, podemos realizar atividades pedagógicas com massinha 
de modelar comestível, em que a criança faz a sua massinha. Em seguida, cada 
criança constrói um(a) boneco(a) de acordo com o seu entendimento quanto à 
representação corporal. Na etapa seguinte, a criança desenha o(a) boneco(a) em 
uma folha com a receita da massa para levar para casa. A finalidade desta ativi-
dade, além de trabalhar o esquema corporal, é exercitar a coordenação motora, a 
percepção espaço-temporal, a criatividade, o controle da força muscular, a motri-




Nas outras etapas da escolarização devemos estimular jogos 
colaborativos em que meninos e meninas se auto ajudem e aprendam 
que o mais importante é ser parceiros para atingir objetivos em comum. 
Por exemplo, ao montar os grupos para jogar voleibol, futebol ou 
handebol privilegie times mistos, bem como escolha para a comissão 
de arbitragem grupos mistos ou apenas com meninas. Além disso, é 
importante promover atividades de danças mistas, ginástica e rodas de 
capoeira com a finalidade de valorizar a cultura corporal, a inclusão, 
a expressão, a vivência e a cooperação entre meninos e menina.
Entendemos que esses conteúdos apresentados pretendem 
colaborar para que professores e professoras se atentem para essas 
especificidades, para contribuir para que a formação de meninos e 
meninas seja de fato igualitária.
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SUGESTÕES DE ATIVIDADES:
• Oferecer na Creche e Educação Infantil atividades com experiências corporal e 
movimentos de lateralidade,  o que favorece o conhecimento de si mesmo e leva 
a se identificar diferente de outras crianças e objetos. 
• Proporcionar experiências com massas de modelar, argila, terra e outros objetos 
da natureza.
• Evitar a distinção de brincadeiras para meninos e meninas, buscar realizar ativi-
dades integradoras, jogos colaborativos e proporcionar que ambos possam brin-
car na casinha, usar fantasias que desejarem, tarefas que exijam raciocínio, aten-
ção, movimentos amplos e força física para ambos os sexos.
• Possibilitar que meninos e meninas possam ser gentis um com o outro cedendo 
lugar ou até mesmo deixando os meninos entrar primeiro ou escolher lugares na 
sala de aula.
• Sensibilizar os pais para a importância do debate e realizar reunião pedagógica 
sobre o tema. 
• Buscar trabalhar com revistas, jornais, vídeos e acontecimentos recentes divul-
gados na mídia.
Espaços formais de Educação Sexual na escola
Entendemos os desafios enfrentados por gestores, professores, professoras e funcionários de 
escola ao trabalhar com as questões que envolvem os conhecimentos acerca da sexualidade.
Com a finalidade de situar essa etapa de estudos, faz-se necessário retomar alguns eventos 
importantes na construção da temática da Educação em Sexualidade na escola. Nosso recorte 
partirá da legislação de 1996 até os dias atuais buscando apontar os avanços, as permanên-
cias e o que ainda precisamos conquistar. Essa discussão iniciou os seus primeiros debates 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/9.394-96/ Atualizada 5/2013), que 
destaca a escola como um ambiente essencial para construção da cidadania. Nessa acepção, 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 2001) recomenda que a escola problematize os 
temas emergentes da sociedade a fim de fomentar uma discussão mais alinhada as demandas 
dos estudantes. 
No volume 8 do PNC (2001) é colocado a obrigatoriedade de debater transversalmente nas 
escolas temas que partem da realidade social, dos direitos e de responsabilidades em relação 
à vida pessoal. Diante desse panorama, os temas transversais configuram-se como questões da 
ética, da pluralidade cultural, do meio ambiente, da saúde e da “orientação sexual”. No PCN 
(2001) o termo “orientação sexual” é utilizado e refere-se a formação global do indivíduo, do 
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cuidado com o corpo e com a saúde. Hoje esse termo não comporta tais dimensões apontadas, 
pois o termo orientação sexual refere-se a constituição da identidade sexual.  Outro conceito 
apontado nos documentos oficiais é o termo “educação sexual”, tarefa a ser realizada pela 
família. Segundo Constantina Xavier Filha (2009), foi uma “estratégia adotada para demarcar 
a função da escola, sem deixar de priorizar a educação realizada pela família”. No Referencial 
Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI, 1998) é utilizado o termo “expressão da 
sexualidade” para enfocar as características biológicas e das relações de gênero. 
Consideramos para nossos estudos a utilização do conceito de “Educação em Sexualidade” da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco,2014), por 
sua integralidade e por se tratar de um conceito atualizado e discutido com diferentes consul-
tores técnicos de universidades públicas brasileiras. O conceito Educação em Sexualidade está 
pautado nas perspectivas dos direitos humanos e busca promover “a equidade de gênero, o 
reconhecimento das diversidades e a garantia dos direitos sexuais e reprodutivos”. (UNESCO, 
2014, p.14) 
Assim, 
A educação em sexualidade proporciona oportunidades para explorar valores e 
atitudes e a construção de habilidades de comunicação para a tomada de decisões 
em relação a uma sexualidade que corresponda a o que cada pessoa elege como 
projeto de vida. (UNESCO, 2014, p. 47)
A perspectiva da escola trabalhar a partir do conceito de Educação em Sexualidade amplia a 
função da escola enquanto fonte de informação, a coloca em visibilidade enquanto um local 
em que os aspectos culturais, sociais, biológico e psicológicos também são valorizados. Enten-
der a perspectiva de trabalhar a educação em sexualidade com respeito aos direitos básicos, 
a informação inteligível sem viés ideológico e discursos evasivos, afasta a cultura da divisão 
e da discussão estereotipada. A Unesco (2010) aponta que pesquisas do mundo todo mostram 
claramente que a educação em sexualidade raramente leva a um início sexual precoce. Ao 
contrário, a educação em sexualidade pode levar a um comportamento sexual mais tardio e 
mais responsável ou pode não ter nenhum impacto discernível sobre o comportamento sexual.
A partir de uma formação docente nessa perspectiva acontecem mudanças significativas, pois 
amplia as reflexões dos professores e das professoras resultando em projetos bem sucedidos e 
de estudantes bem informados e menos vulneráveis.
Assim, refletir criticamente em relação ao que está posto é um dos caminhos para construir 
novas metodologias de atuação para lidar com as questões da sexualidade, do corpo e das 
relações de gênero.
Freitas (2010) cita que é atribuído aos docentes um conhecimento que geralmente não são dis-
ponibilizados em sua formação inicial e, em muitos casos nem na formação continuada. Esse 
fato torna-se mais crítico quando os professores e professoras pertencem a Creche, Educação 
Infantil e Séries Iniciais já que as formações continuadas são para outras etapas da escolariza-
ção, por exemplo, o Ensino Médio. 
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Freitas (2010) aponta que é comum,
Diante de tais orientações e medidas, o profissional da educação indaga-se sobre 
como organizar o trabalho didático e metodológico sendo que, em sua formação, 
não tiveram tais conteúdos. Em sua prática diária, os docentes são solicitados a 
responder indagações e a intervir em situações para as quais não estão devida-
mente capacitados. Os profissionais da área da educação sentem necessidade de 
se adequar a tais demandas, porém se deparam com as limitações dos currículos, 
bem como com a escassez de formação continuada em temas transversais. (Frei-
tas, 2010, p.16)
Assim, entendemos ser urgente a formação que possibilite a atuação integral dos docentes, de 
maneira a integrar de fato os conteúdos didáticos a temas que emergem no cotidiano. 
NA PRÁTICA
Certa vez, a partir das atividades desenvolvidas na prática de ensino 
em comunidades, fomos chamados para mediar situações um tanto 
inusitadas. Um estudante de 9 anos que tinha a memória do seu 
celular tomada por vídeos eróticos. A estudante de 8 anos que 
fotografou a genitália e compartilhou com os colegas, e da menina 
de 9 anos que justificava que os meninos podiam bater-lhe pois já 
não era mais virgem. O que você acha que tem em comum todos 
esses casos? 
Considere o fato de que cada vez mais cedo nossos pré-adolescentes entram em contato com 
situações que envolvem a sexualidade, e que nós não podemos nos eximir dessa responsabili-
dade que é educar em sexualidade. Ambas as situações apresentadas são passiveis de media-
ção com desfechos satisfatórios desde que façamos um diálogo reflexivo e informativo.
Hoje, as crianças, pré-adolescentes e adolescentes acessam em revistas, novelas, filmes, no-
ticiários e na internet uma imensidão de informações, não existindo uma limitação do que é 
dito e do que pode ser dito. Xavier Filha (2009) cita que acompanhamos diariamente, a partir 
dos vários contextos educacionais presentes na sociedade a circulação de discursos que pro-
duzem determinadas subjetividades. Narvaz e Koller (2006) afirmam que as “subjetividades 
são construídas pelos discursos, em um campo que é sempre dialógico e intersubjetivo”, isto 
é, há um “continnum entre indivíduo e a sociedade” (Lisondo, 2004, p. 255-282) a partir de 
consciências individuais que se relacionam.
Rosa Maria Bueno Fischer (1996), aponta que os editoriais de revistas teens são unanimes em 
afirmar que este é um segmento “forte e promissor para as empresas”, pois grande parte de 
uma revista é de publicidade de roupas e acessórios.
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Freitas(2010) cita que na onda do estímulo ao consumo, o filão das empresas são crianças, 
pré-adolescentes e adolescentes. Além de ser o principal foco, eles são também o instrumento 
de divulgação desses produtos. De um lado, os corpos infanto-juvenis são alvo de constantes 
e acelerados investimentos, passando a ideia da infância como objeto a ser desejado, aprecia-
do e exaltado (Freitas, Barbosa, Carmo, Tadini, Goellner, 2011). De outro lado, a sociedade 
reclama da erotização dos mesmos. Essa crescente erotização Jane Felipe e Bianca Salazar 
Guizzo (2003) chamam de “pedofilização generalizada da sociedade”, pois à medida que ela 
cria normas e leis de proteção à criança e ao adolescente, ela legitima determinadas práticas 
sociais contemporâneas por meio das mídias, onde os corpos são apresentados de forma bas-
tante sedutora (Freitas, 2011).
Fischer (2012), aponta que é 
[...] sobre o que se pode ver e o que se pode dizer numa determinada época, sobre 
continuidades e descontinuidades das coisas ditas em um certo tempo e lugar, 
sobre modos de subjetivação desviantes e modos capturados pelas redes de poder 
e saber. (Fischer, 2012, p. 134),
Essas redes instituem padrões de comportamentos que acabam por colocar esses indivíduos, 
que ainda tem um arsenal precário de informações em situações de risco, pois a compreensão 
e o entendimento ainda não alcançam as especificidades das mesmas.
Nesse sentido, Fischer (2014) propõe,
[...]que se faça uma análise do discurso da mídia que dê conta do discursivo e 
do não-discursivo, estou me referindo a uma opção investigativa que se ocupe do 
visível e do enunciável de determinados discursos veiculados na mídia contem-
porânea; ou seja, considerando os diferentes níveis de uma análise de produtos 
televisivos, imagino que seja possível descrever certos discursos de nosso tempo, 
numa operação que faça emergir a complexidade do que tenho chamado de “dis-
positivo pedagógico da mídia” (...), com suas técnicas e estratégias específicas de 
interpelação dos sujeitos. Mas o que seria exatamente o “visível” e o que seria o 
“enunciável”, em se tratando de programas de tevê, eleitos por nós como “docu-
mentos”? (Fischer, 2014, p.1-3)
Para Fischer (2014) todo esse aparato midiático produz esse “sujeito contemporâneo”, produz 
essa nova geração com toda as vantagens e desvantagens possíveis. Assim, é fundamental que 
não consideremos os meios de comunicações como algo ruim, mas que possamos utilizá-los 
a nosso favor como recurso para refletir, discutir e até mesmo contrapor essas subjetividades 
anunciadas.
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Objetivos: 
• Identificar e discutir as diferentes possibilidades de abordar a temática da sexualida-
de e gênero considerando as diferentes idades;
• Discutir as possibilidades dos materiais de apoio, como as literaturas infantis e infan-
to-juvenis, para tratar da temática da sexualidade na escola.
Você deve perceber que não é apenas na escola que temos informações sobre sexualidade, mas 
é nela que podemos disseminar conceitos fundados em conhecimentos teóricos e adequados 
para cada faixa etária. Na escola, a partir de professores e professoras com formação adequa-
da, pode-se fomentar um debate educativo e colaborar com boas informações. Ao trabalhar a 
sexualidade na escola busca-se focar valores e respeitos que são fundamentais para um bom 
andamento de projetos de educação em sexualidade.
Nos diversos locais em que se buscar informações sobre sexualidade existe os espaços formais, 
a escola e os informais como a família, os amigos e aqueles dos quais nos oferecem uma gama 
de informações em um clicar, a internet. Fischer (2007) aponta três situações distintas de es-
tudantes e professores para mostrar-nos aspectos da mídia e o trabalho pedagógico.
Cena 1 – Meio urbano, cenário doméstico, atores de classe média. A menina de 12 
anos mal chega em casa após um dia na escola (particular), e não consegue sequer 
trocar de roupa: liga o computador e, olhos em brilho, conecta-se ao MSN.
Cena 2 – Meio rural, [...], ambiente externo, assentamento de agricultores do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), atores jovens de camadas 
populares. O grupo de três adolescentes (duas meninas e um menino) acaba de 
sair da escola de ensino médio, uma escola pública estadual: todos portam seus 
celulares, não se cansam de consultar se há nova mensagem, se alguém ligou du-
rante o tempo “silencioso” do aparelho, quando estavam em aula. Andam rápido, 
está quase na hora da novela adolescente Malhação.
Cena 3 – Meio urbano, interior de uma sala de professores de escola municipal na 
periferia de Porto Alegre. Uma das professoras, recém-doutora, comenta o primei-
ro mês como docente[...]. Mas não sabe se continuará na profissão. [...] Os colegas 
ouvem-na. E concordam: as crianças andam cada vez mais agitadas, algumas até 
muito violentas, agressivas com os companheiros de sala e com os professores. 
Elas não param de inserir durante as aulas comentários aprendidos na televisão, 
em geral irônicos [...]. Também os professores sabem da televisão, comentam a 
última artimanha da vilã maior da novela das oito [...]. E os professores homens, 
especialmente eles, não podem deixar de saber detalhes das imagens do último 
jogo da seleção brasileira[...]. E a professora [...] aproveita um excepcional tempo 
livre na escola para preparar o artigo científico em atraso, e busca na Internet uma 
referência bibliográfica[...]. (Fischer, 2007, p.290-299)
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A partir desses fragmentos é possível ampliar nossas reflexões para a diversidade de informa-
ções que circulam, isso, segundo Fischer (2007), modifica sensivelmente as relações sociais 
ao que se refere ao modo de pensar e se expressar. Se os meios de comunicações têm o poder 
de fornecer um grande número de informações, não há dúvidas que podem influenciar nos 
comportamentos e na subjetividade das pessoas. 
O que corrobora com Foucault (1988), que a subjetividade moderna é construída por um 
discurso de saber e de poder de forças. A disciplina faz parte de um conjunto de técnicas que 
opera e realiza um “assujeitamento” do indivíduo. A escola enquanto um dos organismos so-
ciais, sabe muito bem realizar esse “assujeitamento” e hoje sofre a interferência desses outros 
dispositivos. Apesar do grande número de informações percebemos algumas permanências, 
como o exemplo abaixo:
“O quê? Menina mexendo com máquinas, parafusos, porcas, ferramentas e sujan-
do a mão de graxa? Que nojo! E além de nojento é ridículo esse tipo de trabalho 
pra uma mulher! Isso é serviço de homem!” (Machado, 2010, p. 136-137)
Mas, essa jovem de 17 anos não se intimidou com os comentários que a acompanharam toda 
a sua formação no curso de mecânica e após formada desabafou:
“Meu número é 555-55 55. Como sou uma mulher muito versátil e moderna, você 
pode fazer contato comigo através do Orkut, MSN, Gazzag, Facebook... É só lan-
çar no Google. E não esqueça de me seguir no Twitter: A mulher da manutenção.” 
(Machado, 2010, p. 136-137)
Finco(2007) aponta que essa delimitação de padrões de comportamentos iniciam já nas 
relações na pequena infância:
“[...] diferenças de comportamento esperadas do menino e da menina, justifi-
cadas pelas diferenças biológicas, acabam proporcionando diferentes vivências 
corporais e determinando os corpos das crianças: meninos e meninas têm em seus 
corpos a manifestação de suas experiências.» (Finco,2007, p.114)
Como pudemos ver anteriormente, torna-se premissa na escola buscar trabalhar para reverter 
esses modelos. Uma ferramenta para isso é o uso das literaturas infantis  e infanto-juvenis 
como meio para sensibilizar, romper estereótipos e preconceitos. Mariza Lajolo e Regina Zil-
berman apontam que,
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“[...]cada texto não apenas representa sua poética, mas também ao mesmo tempo 
delineia e instiga certos modos de recepção e de leitura, antecipando e orques-
trando, rompendo e/ou contradizendo suas possibilidades de diálogo com a socie-
dade.” (Zilberman e Lajolo, 1991, p.8)
A escolha de bons livros é premissa para manter-se informado e compartilhar informações. No 
entanto, é necessário pesquisar nas literaturas infantis e juvenis o que existe sobre a temática 
da sexualidade para construir projetos partindo dessas referências. Por exemplo, ao montar 
um projeto de sexualidade na Educação Infantil você faz a escolha da temática referente a um 
assunto que emergiu no cotidiano. Em uma sala de aula o assunto é como nascem os bebes, 
um livro recomendado é “Mamãe botou um ovo”, da Babette Colle e a partir da literatura 
ampliar a discussão. 
Ou utilizar o livro de Adela Turin, Rosa Rebuçado para discutir questões de liberdade, coe-
ducação e da igualdade. Outra referência que pode ser utilizada é o livro “Oliver Button is a 
sissy” de Tomie Depaola que conta a história do menino que foi chamado de “maricas” porque 
não gostava de fazer coisas que os meninos gostam de fazer. No caso das Séries Iniciais, as 
grandes preocupações dessa faixa etária são outras, como, por exemplo, o desenvolvimento e 
as mudanças corporais. Você pode investir em atividades desportivas e ações colaborativas, 
além de estudos nas áreas das ciências. Caso sejam adolescentes você pode utilizar a literatura 
como fonte de discussão, eleger junto com eles o que consideram importante para iniciar o 
debate. No entanto, sugere-se buscar trabalhar na perspectiva de pertencimento de si, isto é 
que o corpo a si pertence. 
Trabalhar nesse panorama é resgatar os dizeres de Eleonora Menicucci Oliveira (2008), “Nos-
so corpo nos pertence: Uma reflexão pós anos 70”, de “meu corpo me pertence”, conceito esse 
que tem como base a “matriz do resgate do direito ao corpo e ao conhecimento sobre ele, 
para terem nas mãos o destino e caminho de suas vidas”.  Tomar para si o seu corpo significa 
cuidá-lo e definir o que é bom ou não para si, fator imprescindível para os e as adolescentes.
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